




BIOCOMBUSTÍVEIS NO BRASIL: ETANOL E BIODIESEL 

APRESENTAÇÃO

Este capítulo sobre a situação atual e as perspectivas da produção e do consumo 
de biocombustíveis no Brasil está focado nos dois segmentos prioritários do setor: 
o etanol e o biodiesel. A seção 1 analisa a produção de etanol no Brasil e apre-
senta, além da introdução, uma caracterização histórica do setor, a avaliação da 
segurança alimentar versus a produção de bioenergia. Esta seção apresenta ainda 
alguns aspectos conjunturais e de reestruturação do mercado do etanol, como 
a questão dos preços, a questão tecnológica, o aumento da concentração e da 
internacionalização da produção, a situação da geração de energia elétrica no se-
tor sucroalcooleiro, a análise dos investimentos no setor; e por !m, os desa!os e 
perspectivas para o etanol brasileiro.

A seção 2 apresenta um detalhado estudo sobre a situação atual, os proble-
mas enfrentados e os cenários para o setor de biodiesel no Brasil. Esta seção está 
estruturada da seguinte forma: além da introdução, um item aborda o marco legal 
e o arranjo institucional do setor público para o biodiesel; o terceiro item trata da 
evolução do biodiesel no Brasil e de interfaces com as políticas públicas, em que 
se analisa os aspectos regionais e a formação do mercado no período 2005-2009, 
os investimentos, o mercado e o preço do biodiesel; o quarto item da seção abor-
da os desa!os e as oportunidades do biodiesel no curto prazo, versando sobre a 
sustentabilidade socioeconômica, como estão estruturados os incentivos ao bio-
diesel em outros países, e um tema controverso sobre a produção de alimentos 
e a de biocombustíveis. Esse item apresenta ainda questões relacionadas ao meio 
ambiente e ao transporte do biodiesel e é !nalizado com a discussão a respeito 
de outros oito desa!os para o desenvolvimento do biodiesel no Brasil. A seção é 
encerrada com as considerações !nais e as perspectivas do segmento.

1 PRODUÇÃO DE ETANOL NO BRASIL: DESAFIOS E OPORTUNIDADES

1.1 Introdução

Desde a sua estreia comercial no Brasil, nos anos 1920, a cadeia do etanol alterna 
graus de maior e menor intervenção do Estado. Porém, somente com o advento 
do Programa Nacional do Álcool (Proálcool), na década de 1970, é que se de!niu 
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claramente uma estratégia de médio e longo prazo, permitindo que o setor priva-
do investisse no aumento da produção e no desenvolvimento da cadeia. A moti-
vação do governo para lançar o Proálcool foi o peso da conta petróleo na balança 
de pagamentos do país, que importava na época mais de 80% do petróleo que 
consumia, além da questão de segurança energética. Contribuiu também o fato 
de que a indústria canavieira estava com capacidade instalada ociosa.

Contudo, com o aumento da produção interna de petróleo e com a queda 
de seus preços internacionais, em meados da década de 1980, o governo reduziu 
sua interferência neste mercado, desmotivou a produção de etanol e gerou um 
quadro de di!culdades que encerrou a fase de expansão do Proálcool. Em 1986 
o governo federal reviu as políticas de fomento, retirando o subsídio ao álcool, o 
que reduziu a rentabilidade média da agroindústria canavieira e estimulou ainda 
mais o uso da cana para a fabricação de açúcar para exportação. 

O carro movido a etanol hidratado (álcool etílico), que é utilizado em adi-
ção à gasolina, perdeu competitividade em relação aos carros à gasolina. Porém, a 
obrigatoriedade do uso do álcool anidro na mistura com a gasolina, bem como a 
velha frota de carros movidos exclusivamente pelo álcool hidratado mantiveram o 
programa vivo. Outro ponto de grande relevância para a sobrevivência do etanol 
foi a manutenção da infraestrutura de abastecimento – o biocombustível conti-
nuou disponível em mais de 90% dos 30 mil postos do país. A partir de 2003, 
com o lançamento dos veículos "exíveis ao combustível, o consumo do etanol 
hidratado voltou a crescer de modo expressivo, elevando os números de todas as 
etapas da cadeia de produção e consumo.

É importante observar que, mesmo nessa época de aparente inde!nição so-
bre o futuro do etanol, estudos independentes sugeriam a necessidade de man-
ter o programa em operação. Foi proposto o ajuste na taxa de crescimento em 
novo contexto, mas assegurando a continuidade do programa, não somente pelos 
benefícios ambientais e econômicos associados, como também pelos ganhos de 
produtividade – da matéria-prima e do trabalho – em curso. Chegou-se a estimar 
que o etanol poderia ser competitivo frente ao petróleo a partir de US$ 30 o barril 
(SERÔA DA MOTTA; FERREIRA, 1988). Posteriormente, tal competitividade 
foi estimada para o patamar de US$ 70 o barril, no Plano Nacional de Agroener-
gia (PNA) (BRASIL, 2006), condição que ainda prevalece.

As condições atuais tanto de produção quanto de consumo de biocombus-
tíveis possuem diferenças importantes em relação à época e aos apelos do Proál-
cool. Isto ocorre em aspectos como: ambiente de competição de livre mercado, 
adesão de outros países aos biocombustíveis, rede!nição da matriz energética, 
competição por outros usos da terra e o estímulo à transformação do etanol em 
commodity. Outra importante diferença é o maior apelo das questões ambientais 
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envolvendo a busca por alternativas de energias renováveis, aspecto que o setor 
sucroalcooleiro ganhou espaço, com o fornecimento de energia elétrica pela quei-
ma do bagaço da cana.

Tendo em vista essas dimensões, esta seção apresenta uma discussão sobre 
as potencialidades do etanol, os principais desa!os a serem enfrentados e as pers-
pectivas do crescimento deste setor no Brasil. De forma resumida, são destacadas 
a caracterização histórica do setor de etanol no Brasil, em aspectos conjunturais e 
de reestruturação do mercado, a exemplo da formação do preço e da concentra-
ção da produção. Também são levantadas questões na área tecnológica, de aspec-
tos ambientais, de regulação e de !nanciamento do setor e suas interfaces com as 
políticas públicas. 

Aspectos envolvendo con"itos entre alimentos e biocombustíveis e questões 
socioeconômicas ligadas à inclusão social são abordados de maneira bastante in-
trodutória nesta seção e com maior profundidade na seção 2, sobre o biodiesel.

1.2 Caracterização histórica

Desde a década de 1920, a relação do Brasil com o etanol foi estabelecida.  
O extinto Instituto de Açúcar e do Álcool (IAA) e a Escola Superior de Agricul-
tura Luiz de Queiroz (ESALQ) desempenharam papel muito importante para o 
crescimento do setor alcooleiro no país, ao buscar, no exterior, a melhor tecno-
logia então disponível para a fabricação do álcool etílico. No !m dos anos 1930 
foram realizadas novas aquisições de máquinas e as Usines de Melle, instaladas na 
França, responsáveis pelo desenvolvimento e pela patente do processo de fermen-
tação com reciclo do fermento.

O governo brasileiro, ao criar o Proálcool em 1975 (Decreto no 76.593), 
tinha o objetivo de estimular a produção do combustível, visando ao mercado 
interno e externo.1 De acordo com o decreto, a produção oriunda da cana-de-
açúcar, da mandioca ou de qualquer outro insumo deveria ser incentivada por 
meio da expansão da oferta de matérias-primas, com especial ênfase no aumento 
da produção agrícola, na modernização, na ampliação e instalação de novas uni-
dades produtoras e na construção de unidades armazenadoras. 

Os veículos movidos a álcool chegaram a atingir 85% das vendas totais no 
país, como em 1985 quando ocorreu uma reviravolta no cenário, com a redução 
dos preços do petróleo e a recuperação dos preços do açúcar nos respectivos mer-
cados internacionais. Isto desmotivou a produção de etanol e gerou um quadro 

1. Por outro lado, a produção e o desenvolvimento de tecnologia de automóveis movidos a diesel foram desativados 
pelo governo federal, para que o conjunto dos esforços se direcionasse para o carro a álcool, questão que retorna 
agora ao debate, tanto do ponto de vista estratégico de tecnologia, como pela possibilidade de ser competitivo com 
os veículos a etanol e à gasolina, como ocorre na Europa.
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de di!culdades que encerrou a fase de expansão do Proálcool. Em 1986 o governo 
federal reviu as políticas de fomento, retirando o subsídio ao álcool, o que reduziu 
a rentabilidade média da agroindústria canavieira e estimulou ainda mais o uso da 
cana para a fabricação de açúcar para exportação.

Como resultado dessa escolha governamental para o etanol e também de-
vido à ausência de políticas especí!cas de incentivo para esse biocombustível, 
em 1989 os consumidores enfrentaram descontinuidades na oferta do produto.  
Os mecanismos de formação de estoques de segurança não funcionaram a con-
tento, sendo necessárias medidas emergenciais como a redução do teor de álcool 
anidro na gasolina, a importação de etanol e o uso de mistura de gasolina com 
metanol, como substituto ao etanol anidro.

Uma consequência duradoura da crise de abastecimento foi a perda de con!an-
ça do consumidor brasileiro, levando a uma inevitável queda das vendas dos carros 
movidos exclusivamente a etanol. Assim, as vendas de veículos a etanol atingiram 
uma participação de apenas 11,4%, em 1990 (SCANDIFFIO, 2005). Somente a 
partir de meados de 2003, com o lançamento dos veículos "exíveis ao combustível, 
a produção e o consumo do etanol hidratado voltaram a crescer de modo expressivo.

Até o início dos anos 1990 as características estruturais básicas da agroin-
dústria sucroalcooleira, no Brasil, eram resultantes de décadas de controle estatal, 
com a produção agrícola e industrial sob controle das usinas, além de uma hetero-
geneidade produtiva – especialmente na produção da cana. Adicionalmente, o re-
duzido aproveitamento de subprodutos e a competitividade eram fundamentados, 
em grande medida, nos baixos salários – que assim permanecem – e na produção 
extensiva da cana. As diferenças técnicas eram signi!cativas entre as unidades pro-
dutivas das regiões Norte – Nordeste e Centro – Sul e, mesmo dentro das regiões, 
existiam diferenças acentuadas de produtividade e escala de produção (BNDES, 
2007). Atualmente estas diferenças se reduziram, mas, devido aos vários fatores 
envolvidos, o rendimento médio da cana ainda oscila entre 70 mil toneladas por 
hectare (ha) a 84 mil toneladas, de uma região para outra.

Outra importante medida implantada no começo dos anos 1990, que revisou 
o papel do Estado na economia nacional, foi que o governo brasileiro desencadeou 
o processo de desregulamentação do setor. Em 2001 os controles governamentais 
ainda impostos ao mercado, no que se referiam a preços e cotas, foram totalmente 
retirados, passando a prevalecer a livre competição entre os produtores.

A elevação dos preços internacionais do petróleo, a partir de 2002, e 
o consequente aumento do preço da gasolina trouxeram de volta o interesse 
do consumidor pelo carro a álcool. Porém, as vendas não deslanchavam pelo 
receio que a população tinha quanto à garantia de abastecimento, até o mo-
mento em que as montadoras de veículos disponibilizaram o motor "exível ao 
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combustível Flex Fuel Vehicle (FFV). A resposta a estas mudanças podem ser 
observadas no grá!co 1, que apresenta as vendas por tipo de automóvel nos 
anos recentes, mostrando a volta do dinamismo do etanol.

GRÁFICO 1
Evolução das vendas de automóveis por tipo de combustível utilizado
(Em milhares de carros novos)
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Fonte: União da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica).
Elaboração própria.

Como pode ser veri!cado pelos dados do grá!co 1, o desenvolvimento da 
tecnologia FFV marca um novo momento para o mercado do etanol no Brasil, 
que se consolida a partir de 2005. Este é um contexto no qual se pode considerar 
um sistema integrado, que liga o setor sucroalcooleiro com o da produção de 
automóveis e se posiciona no cenário econômico como um dos mais dinâmicos 
da economia brasileira.

O fato de o Brasil já deter a excelência em pesquisa canavieira e de ter 
transformado a tecnologia deste segmento em uma referência internacional têm 
sido também fundamentais para que sejam superadas as oscilações do mercado.  
O setor sucroalcooleiro passou a apresentar ganhos em produtividade, enquanto 
os preços do petróleo apresentam uma tendência de continuidade da trajetória 
crescente. Estes fatos conferem maior segurança ao setor e fazem que a indústria 
automotiva se interesse pelos carros bicombustíveis.

Assim, a busca por energias renováveis menos agressivas à saúde humana e 
ao meio ambiente transformou o etanol em grande aposta econômica do país. 
Além disso, a demanda por este combustível no mercado internacional tem sido 
crescente a partir de 2005, sendo o Brasil o maior exportador (maior market share). 
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Até meados de 2002 as exportações brasileiras de álcool eram insigni!cantes, mas 
com o crescimento da demanda no mercado internacional o volume exportado 
cresceu de 516 milhões de litros em 2001-2002, para 4,7 bilhões de litros, na safra 
2008-2009, de um total produzido próximo de 25 bilhões de litros de etanol nesta 
safra. As exportações de açúcar, desde a safra 2004-2005, superam as 16,5 milhões 
de toneladas, alcançando 20,7 milhões em 2008-2009.

O crescimento das exportações brasileiras de açúcar explica boa parte 
da signi!cativa expansão do setor sucroalcooleiro nacional nos últimos anos.  
Porém, doravante a perspectiva é de fornecer o etanol para o mercado interno em 
expansão e para o mercado internacional, devido à grande busca por fontes re-
nováveis de energia. Este crescimento abrange tanto as tradicionais regiões pro-
dutoras como São Paulo, quantos os estados na fronteira agrícola. São exemplos 
as unidades em operação ou com pedidos de instalação nos estados de Goiás, da 
Bahia e de Mato Grosso do Sul, em que a maior rentabilidade da cana-de-açúcar 
frente ao gado e à maioria das culturas agrícolas faz que os canaviais avancem e 
gradualmente tomem o lugar da pecuária e da agricultura, as quais se deslocam 
para microrregiões ou mesorregiões de distintas características.

O mercado internacional de etanol apresenta potencial para crescer rapida-
mente nos próximos dez anos, podendo atingir mais de duas centenas de bilhões 
de litros. No entanto, a natureza estratégica do produto tende a induzir algum 
grau de protecionismo, di!cultando o acesso das vendas brasileiras e retardando as 
compras por parte de alguns importantes atores, como a União Europeia (UE) e os 
Estados Unidos, que tendem a privilegiar a produção doméstica antes de recorrer 
às importações. Outra tendência é que as grandes empresas destes países, que já 
dominam o mercado mundial de produção de etanol e de fornecimento de má-
quinas, tecnologias e demais insumos, passem a produzir em terras brasileiras e em 
outros países em torno do Equador para exportar para o seu mercado consumidor.

O Brasil possui o menor custo de produção do etanol, essencialmente, por-
que usa a cana-de-açúcar como matéria-prima e porque a mão de obra na fase 
agrícola é barata relativamente aos outros fatores de produção e à cadeia de petró-
leo (SOUSA; MACEDO, 2009). A cana possui um rendimento maior do que as 
outras matérias-primas por possuir maior concentração de sacarose. O milho uti-
lizado nos Estados Unidos, por exemplo, apesar de ser um produto considerado 
altamente competitivo, tem custo maior, pela necessidade de quebrar a molécula 
do amido e transformá-lo em sacarose enquanto a cana-de-açúcar não necessita 
de nenhum processo de quebra.

Também é relevante o fato de as distribuidoras de combustíveis e as redes 
de abastecimento se caracterizarem como os grandes agentes integradores do se-
tor de biocombustíveis, por serem vinculados à cadeia de derivados de petróleo 
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e objeto de regulação estatal em estágio mais avançado, diferentemente de outros 
países produtores de biocombustíveis. Isto possibilita que, no Brasil, não seja mais 
necessário qualquer tipo de subsídio direto sobre a produção e a comercialização de 
etanol, diferentemente do que ocorre em outras nações. Porém, ações do governo 
para o setor continuam a ocorrer, como parece natural, principalmente para o equi-
líbrio entre preços e custos na cadeia: ocorrem por meio da manutenção de preços 
da gasolina em patamares que não inviabilizem o álcool quando o preço do petróleo 
cai; pela garantia de mistura de até 25% de álcool anidro à gasolina; pela manuten-
ção de linhas de !nanciamento que fazem do setor sucroalcooleiro um dos maiores 
tomadores de crédito junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES); e pela dotação da infraestrutura necessária. A livre escolha do 
mercado entre a produção do etanol ou do açúcar também é um fator determinante 
para o equilíbrio do setor, embora esta "exibilidade não seja imediata.  

Vale ressaltar que a estratégia brasileira na área de biocombustíveis está as-
sociada a preocupações com a segurança energética e com a utilização de energias 
renováveis com sustentabilidade ambiental, fatores que têm estimulado diversos 
países a buscar alternativas aos combustíveis fósseis e a adotar medidas para redu-
zir emissões de gases de efeito estufa. 

No caso do Brasil, essa estratégia se associa ainda a diversas ações, estruturadas em 
três vertentes: global, regional e bilateral. Na vertente global, o Brasil tem defendido a 
adoção de padrões e normas técnicas internacionais que permitam o estabelecimento 
de mercado global para esses produtos. Para criar um mecanismo de coordenação 
entre os maiores produtores/consumidores de biocombustíveis, foi criado, em março 
de 2007, nos Estados Unidos, o Fórum Internacional de Biocombustíveis.2 Adicional-
mente, é objetivo do Brasil estimular estudos cientí!cos e inovações tecnológicas que 
garantam a sustentabilidade no longo prazo da produção de biocombustíveis, assim 
como a não interferência de sua produção no cultivo de alimentos. 

No âmbito regional, o Brasil tem estimulado a integração energética da 
América do Sul, com a promoção da diversi!cação da matriz nos países da região 
e o incentivo às fontes de energia renováveis. Também foi assinado Memorando 
de Entendimentos do Mercado Comum do Sul (Mercosul) para ampliar a coope-
ração no tema. A integração das cadeias de produção e de comercialização do eta-
nol e do biodiesel na região – incluindo aspectos de regulação e !scalização – visa 
contribuir para o aproveitamento das importantes vantagens competitivas dos 

2. As Bolsas de Valores de Chicago (CME) e a Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&F Bovespa) 
vão unir forças para criar o primeiro mercado unificado de biocombustíveis, em mais um passo para a internacionaliza-
ção do etanol. As duas instituições concluíram uma parceria em 2010 e já fecharam mais de 21 milhões de contratos. 
A CME é a maior e mais diversificada bolsa do mundo. Ela já mantém uma cotação para o etanol de milho, usado nos 
Estados Unidos. Já a BM&F mantém sua cotação para o etanol de cana. O próximo passo é estabelecer uma cotação 
única para biocombustíveis. As duas bolsas assinaram um acordo de parceria estratégica para permitir investimentos 
em bolsas internacionais e desenvolvimento de uma plataforma eletrônica de negociação de derivativos e ações.
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países sul-americanos no campo dos biocombustíveis, reconhecendo a oportu-
nidade de se produzir riqueza e desenvolvimento de modo sustentável na região. 

A terceira vertente de atuação brasileira, no campo bilateral, abrange inicia-
tivas de cooperação técnica – inclusive na pesquisa de fontes alternativas para a 
produção de biocombustíveis – e de promoção de intercâmbio cientí!co e aca-
dêmico. Sua operacionalização se tem dado por meio da assinatura de memo-
randos com Paraguai, Uruguai, Chile, Equador, Itália e outros países. O recente 
Memorando de Entendimentos assinado com os Estados Unidos também prevê 
cooperação em terceiros países para o desenvolvimento dos biocombustíveis.

Do ponto de vista das políticas públicas para o setor, podem-se destacar dois 
momentos, em 2009, que exempli!cam a possibilidade de produção de etanol 
com sustentabilidade socioambiental. Em junho, o governo federal, o setor sindi-
cal e as usinas lançaram o Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições 
de Trabalho na Cana-de-Açúcar; e em setembro, o governo divulgou o Zonea-
mento Agroecológico (ZAE) da Cana-de-Açúcar, propondo vetos à expansão da 
cultura e à instalação de novas usinas na Amazônia, no Pantanal e na bacia do 
Alto Paraguai, indicando regiões de cultivos que totalizam 70 milhões de hectares 
aptos ao plantio, principalmente em áreas já desmatadas. 

Essas recentes medidas retiram parte dos argumentos dos países europeus e 
dos Estados Unidos quanto a problemas ambientais e trabalho degradante no país. 
Aliado ao processo de mecanização que atinge mais de 50% das propriedades do 
Centro – Sul, devendo ir a 70% até 2017, com redução da queima pré-corte, o setor 
sucroalcooleiro parte para maior grau de tecni!cação e redução de danos ambientais 
também na etapa agrícola. Da mesma forma, há de se caminhar para a redução 
no consumo de água, de modo a não necessitar de grandes vazões para irrigação e 
processo industrial, o que já é tecnologicamente viável. Faltam ajustes em regula-
ção, custos e !nanciamentos para o alcance de um grau de maior sustentabilidade 
ambiental e social do setor que o isente de críticas evitáveis sob todos os aspectos.

Segundo Macedo e Nogueira (2005), o etanol conseguiu importantes re-
sultados desde sua efetiva incorporação à matriz energética brasileira, em 1975: 

• A produção e a demanda ultrapassaram largamente as expectativas co-
locadas no início do Proálcool.

• A implementação de tecnologias e de avanços gerenciais tornou este 
combustível renovável menos dependente de políticas que compensem 
a maior competitividade de preço dos combustíveis fósseis, nas condi-
ções atuais em que eles externalizam mais os custos da poluição.

• As características de sua produção o torna a melhor opção para redução 
de emissão de gases de efeito estufa.
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1.3 Segurança alimentar versus produção de bioenergia

Com a expansão da agroindústria da cana-de-açúcar no Brasil, um importante 
tema que tem sido debatido são os possíveis aumentos de preços de alimentos 
cujos cultivos vêm sendo substituídos pela atividade canavieira. É certo que nos 
últimos anos a expansão das lavouras de cana ocorreu tanto sobre áreas desti-
nadas à pecuária como sobre aquelas destinadas a atividades agrícolas que têm 
apresentado menor rentabilidade comparativamente à da cana. Esta questão 
não é, em si, um problema insolúvel, haja vista a disponibilidade de todos os 
fatores de produção no Brasil, em especial terra, como se demonstra na seção 
sobre biodiesel, neste capítulo.

Debate semelhante, envolvendo a cana versus a produção de alimentos já 
ocorreu também na época da implantação do Proálcool, na metade da década 
de 1970, quando houve expansão signi!cativa da atividade canavieira na região 
Centro – Sul do país, especialmente no estado de São Paulo. Da mesma forma 
que na atualidade, houve o deslocamento de cultivos interregiões, em resposta ao 
aumento do etanol e do biodiesel. De toda forma, há de serem integradas outras 
políticas que atentem para as di!culdades regionais e dos agricultores, por meio 
de incentivos aos alimentos.

Nesse contexto de expansão, é importante que os agentes envolvidos no 
processo produtivo, da mesma forma que os governos federal e estaduais, te-
nham em conta que alguma diversi!cação nos estados, nos municípios e nas 
propriedades agrícolas se faz necessária de forma a minimizar riscos à segurança 
alimentar. A expansão da oferta e da demanda nem sempre vai ocorrer de forma 
plenamente harmonizada de modo a assegurar, em todos os anos, preços com-
pensadores para todos os produtos.

Na seção sobre o biodiesel, neste capítulo, é demonstrado que a quantidade 
de terra não é parâmetro razoável para se analisar tal con"ito, pois está claro que 
o Brasil tem áreas su!cientes para os cultivos de alimentos e de biocombustíveis. 
Trata-se, portanto, de direcionar a produção de forma integrada e coordenada, o 
que se mostra possível em sistemas de consorciamento de cultivos, por exemplo, 
cujas tecnologias já estão disponíveis. 

Necessita-se, portanto, especial atenção estatal na regulação da produção de 
etanol e biodiesel, bem como na priorização da produção de alimentos com !-
nanciamento e infraestrutura, inclusive em melhores condições do que para aque-
las adotadas para a cadeia sucroalcooleira. Não resta dúvida de que as instituições 
responsáveis têm condições de conduzir tais ações de forma a viabilizar todas as 
demandas e necessidades.
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1.4 Aspectos conjunturais e de reestruturação do mercado do etanol

1.4.1 A questão dos preços

A questão dos preços constitui-se em um grande desa!o para a produção de eta-
nol no Brasil. Atualmente, os preços do etanol "utuam livremente, dependendo 
das variações da oferta e demanda. Uma das grandes vantagens do etanol vis-à-vis 
a gasolina é o preço do produto mais competitivo na relação etanol/gasolina a 
partir de 70%. Quando isto não acontece ou não se vislumbra, os produtores de 
cana acabam escolhendo produzir e exportar o açúcar, por conhecerem o compor-
tamento da preferência do consumidor pela gasolina. É um problema que se pode 
transformar em um empecilho para o desenvolvimento da produção de etanol, 
caso os preços da gasolina sejam mais "exíveis.

Recentemente o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), como forma de evitar a alta volatilidade do preço do álcool combustível, 
decidiu que o país deve formar um grande estoque regulador de etanol, a partir 
de 2010. Para !nanciar a formação destes estoques, o BNDES deve disponibilizar 
cerca de R$ 2,5 bilhões.

Na visão de Jank (2010) o principal fator que explica a alta recente do 
etanol é a crise !nanceira global. No primeiro semestre de 2009, a falta de 
liquidez no mercado de crédito forçou grande parte das empresas a desovar 
signi!cativos volumes de etanol a preços fortemente deprimidos, abaixo dos 
custos de produção, para poderem se capitalizar. Isto fez o consumo explodir. 
Para Jank, o etanol é hoje um exemplo de funcionamento correto das forças de 
mercado, gerando ajustes de preços.

Outras medidas que também podem reduzir as oscilações no valor do com-
bustível, segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, são a 
regulação do mercado no sentido de consolidar as compras futuras, com prazos de 
até dois anos, para que haja certa garantia no preço de fornecimento e a liberação 
da alíquota para importação de etanol, atualmente em 20%.

De toda forma, sabe-se que a principal característica das commodities são as 
suas incontroláveis "utuações de preços. Salvo no caso do petróleo e de derivados e 
do biodiesel, que no Brasil formam um mercado com preços controlados ou acom-
panhados pelo governo, até a etapa da distribuição, todas as demais commodities 
vivem permanente volatilidade de preços. Este é o caso do álcool combustível, 
cujos preços "utuam livremente de acordo com as variações de oferta e deman-
da e com as estratégias de mercado dos distribuidores e postos de combustíveis.  
No passado o governo já controlou os preços do açúcar, do etanol e de várias outras 
commodities. Há, porém, grande aceitação da tese de que a desregulamentação nos 
anos 1990 levou a ganhos de e!ciência e forte redução de custos de produção.
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Outro fator muito comentado, porém de baixo poder explicativo, é o im-
pacto da alta do preço do açúcar no mercado mundial, sobre a produção de açú-
car em detrimento do álcool. De fato, as usinas têm alguma "exibilidade para 
optar pela produção de açúcar ou etanol, porém a “migração” é limitada pela 
inexistência de fábricas de açúcar na maior parte das novas unidades e pela falta 
de capacidade ociosa nas mais antigas. O box 1 apresenta mais detalhes das osci-
lações nos preços do etanol.

BOX 1
Oscilações e concentração no setor sucroalcooleiro

O ano de 2009 foi marcado por intensa movimentação no setor sucroalcooleiro do Brasil. 
Após a forte crise verificada no ano anterior, as operações de várias delas voltaram ao azul 
diante de um cenário de constante aumento da demanda por etanol no mercado brasileiro. 
A crise, porém, favoreceu a consolidação de grupos internacionais capitalizados que 
adquiriram grandes companhias nacionais e já são responsáveis pela moagem de 20% da 
cana-de-açúcar produzida no país.

Ao contrário do ocorrido em anos anteriores, em 2009 as usinas priorizaram a produção de 
açúcar. Os preços acumularam altas de 80% em relação a 2008, entre as causas a redução 
da safra, em especial na Índia, que passou de exportador a importador. A produção brasileira 
de açúcar alcançou 34,6 milhões de toneladas, aumento de 9,5% em relação à safra de 
2008. Cerca de 65% deste total está sendo exportado.

No caminho inverso, a fabricação de álcool caiu e chegou a 25,8 bilhões de litros, baixa de 
3% em relação a 2008, mas o suficiente para abastecer o mercado interno de 21 bilhões 
de litros. Segundo estimativa da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), as 
exportações brasileiras de etanol caíram para 1,5 bilhão de litros em 2009, ante 4,9 bilhões 
no ano anterior. Mesmo assim, a margem oferta/demanda ficou estreita e houve pressão 
sobre os preços do etanol no fim do ano, a ponto de ser mais compensador para o motorista 
abastecer o carro com gasolina em quase todos os estados. 

Esse cenário foi construído, também, devido ao excesso de chuvas no Centro – Sul, o que 
dificultou a aceleração da colheita e reduziu a concentração de sacarose na cana. Estima-se 
que 20 milhões de toneladas de cana não puderam ser colhidos por causa das chuvas. As 
cotações do etanol acumularam alta de 68,5% no segundo semestre de 2009, conforme 
dados do indicador do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea)/ESALQ. 
Para amenizar a alta dos preços do produto em 2010, o governo federal decidiu reduzir de 
25% para 20% o percentual de mistura do etanol anidro na gasolina.

Há ainda pelo menos três fatores que possibilitam maior equilíbrio nos pre-
ços e na estabilização do etanol no Brasil. O primeiro é a retomada dos investi-
mentos para a formação de estoques reguladores, que tendem a equilibrar a sazo-
nalidade. O segundo foi a recente aprovação, pela Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), da entrada de novos agentes e a criação de 
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empresas de comercialização do etanol, até então proibidas pelas regras vigentes 
no mercado de combustíveis. O terceiro é o fato de o carro !ex-!uel signi!car para 
o consumidor a possibilidade de escolha entre dois bens substitutos no momento 
de abastecer, gasolina e etanol, o que é um atrativo de mercado importante na 
consolidação destes motores.

É natural que a volatilidade de preços continue a existir, até porque, ao 
contrário do petróleo, a produção de cana depende das condições climáticas.  
Ela pode, porém, diminuir com a presença dos novos agentes e de mecanismos de 
!nanciamento, estocagem e comercialização.

1.4.2 A questão tecnológica, o aumento da concentração e da internacionalização 
da produção

A questão do desenvolvimento tecnológico e a concentração da produção são 
pontos-chave para se compreender o momento da reestruturação da produção do 
etanol no Brasil e em outras partes do mundo. Para atingir padrões de desenvol-
vimento e domínio do mercado no setor de combustíveis, a escala de produção 
é determinante e se associa ao montante de investimentos tecnológicos com um 
forte agrupamento de empresas com capital excedente disponível.

Nesse sentido, Rodrigues (2010) ilustra o movimento da concentração da 
produção em grandes empresas: a compra da Santa Elisa/Vale pela Dreyfus, que 
se transformará em uma gigante global; a Bunge crescendo também, com a com-
pra do Grupo Moema; a ETH (sociedade da Odebrecht com um forte grupo ja-
ponês) comprando a Brenco; a parceria da Cosan (maior produtora do mundo) 
com a Shell, que muda o paradigma da distribuição de biocombustíveis, além de 
a mesma Cosan, no ano passado, ter adquirido a rede de distribuição nacional 
da Esso; a parceria da Usina São Martinho, em sua unidade de Goiás, com a 
Amyris, empresa americana de tecnologia, que fará diesel a partir da garapa; a 
gigante indiana Shree Renuka Sugar comprando a Equipav. En!m, há um movi-
mento sem precedentes no mercado sucroalcooleiro, envolvendo concentração, 
consolidação e internacionalização.

Mas isso não ocorre apenas no Brasil. Empresas europeias começaram a 
negociar terras na África para produzir etanol exportável à União Europeia, com 
isenção tarifária. A suíça Addax Bioenergy já está em Serra Leoa; a sueca Sekalb, 
que importa etanol brasileiro, está negociando investir na Tanzânia. As empresas 
brasileiras também se preparam para ganhar mercados nos potenciais países pro-
dutores e consumidores, como Senegal e Guiné-Bissau, na África, nos mesmos 
moldes da parceria que temos com os Estados Unidos para produzir na América 
Central e no Caribe, ou das intenções de negócios já encaminhadas para Colôm-
bia, Venezuela, entre outros na América do Sul. 
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Esse movimento de entrada de poderosas multinacionais sinaliza a criação 
do mercado global do etanol. O aporte à pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
na área de novas matérias-primas, equipamentos e processos, ao atingir cifras 
multibilionárias em dólares, é outro sinalizador, dado que nenhuma empresa se 
arriscaria a investimentos tão grandes pensando apenas no mercado interno. 

Um importante sinalizador dos rumos do mercado foi o reconhecimento, 
pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA) de que nosso 
etanol de cana é um biocombustível avançado – ou seja, que comprovadamen-
te reduz em no mínimo 50% o nível de emissões de gases de efeito estufa em 
toda a cadeia. De acordo com estudos da EPA, as emissões de CO2 do etanol de 
cana-de-açúcar correspondem a 39% das emissões da gasolina (ICONE, 2010).  
Este fato possibilita a abertura do mercado americano mais cedo do que se espe-
rava, inclusive com a possível redução de tarifa imposta ao etanol brasileiro que 
hoje di!culta as exportações para lá. Também é coerente com o fato de a expansão 
das atividades dos investidores norte-americanos em terras brasileiras e em outros 
países, uma vez que não seria interessante para as empresas produzir combustível 
visando ao mercado dos Estados Unidos sem tal reconhecimento.

A importância dos avanços tecnológicos para o setor pode ser evidenciada, 
por exemplo, com os indicadores constantes no quadro 1 que apresenta o impac-
to da introdução de novas tecnologias na produção do etanol.

QUADRO 1
Impactos das inovações tecnológicas 

Período

Produtividade 

Agrícola
(ton./ha)

Industrial 
(litros/ton.)

Agroindustrial 
(litros/ha)

1977-1978 Fase inicial do Proálcool: baixas eficiências no 
processo industrial e na produção agrícola 65 70 4.550

1987-1988
Consolidação Proálcool: a produtividade agrí-
cola e a produtividade industrial aumentam 
significantemente  

75 76 5.700

Situação atual Processo de produção de etanol operando 
com a melhor tecnologia disponível 85 80 6.800

2005 - 2010 Primeiro estágio de otimização dos processos 81 86,2 6.900

2010 - 2015 Segundo estágio de otimização dos processos 83 87,7 7.020

2015 - 2020 Terceiro estágio de otimização dos processos 84 89,5 7.160

Fonte: Centro de Gestão de Assuntos Estratégicos (CGEE).

Como pode ser observado no quadro 1, o incremento previsto para a pro-
dutividade agroindustrial – sem considerar a introdução de outras rotas para 
a produção, como o etanol celulósico – deverá permitir, nos próximos anos, 
uma economia de terra de 3,4% na superfície plantada, por unidade de etanol 
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produzido, um relevante impacto da pesquisa e do desenvolvimento tecnológi-
co nesta agroindústria.3

1.4.3 Geração de energia elétrica no setor sucroalcooleiro

A contratação de fontes renováveis de energia elétrica complementares à geração 
hídrica, e que simultaneamente contribuam para a manutenção do per!l limpo 
da matriz elétrica brasileira, é alternativa estratégica para o futuro energético no 
curto e médio prazos no Brasil. Entre estas fontes, destaca-se a eletricidade a partir 
do bagaço da cana-de-açúcar, em função basicamente das seguintes quali!cações: 

• competitividade em termos de custos;

• complementaridade sazonal com relação ao regime de chuvas; 

• maturidade da indústria sucroenergética; 

• contribuição na redução de emissões de gases do efeito estufa; e 

• proximidade ao centro de carga. 

Essa fonte energética possui vantagens adicionais, como a geração de ren-
da e de emprego no campo, estímulo à indústria de bens de capital e poupança 
de divisas – coe!ciente de importação é próximo de zero, dispensando tanto a 
importação de equipamentos como a de combustíveis. A vantagem ambiental 
em relação às usinas termelétricas movidas a óleo combustível é a maior entre 
todas as formas de geração que estão atualmente disponíveis em larga escala. 
Além disso, trata-se de uma fonte típica de geração descentralizada, que se in-
terliga aos troncos principais do sistema elétrico e que pode implementar tec-
nologia para uma geração distribuída. 

O Brasil conta com 434 usinas sucroalcooleiras, todas elas autossu!cientes 
em energia graças à produção de vapor por meio da queima de bagaço de cana em 
caldeiras. Porém, somente 20% das usinas (88 unidades) comercializam os seus 
excedentes de energia elétrica no mercado, sendo 54 centrais de cogeração expor-
tando energia elétrica para a rede de transmissão no estado de São Paulo (61% do 
total) e 34 centrais em outros 11 estados brasileiros. As novas indústrias já contam 
com as adaptações necessárias para a produção e disponibilização da energia.

Estima-se que, se for aproveitada plenamente toda a biomassa de cana dispo-
nível no país, seria possível agregar à rede elétrica um volume de energia da ordem 
de 11.000 MW médios até a safra 2018-2019, o que equivale a uma usina do por-
te de Itaipu. Somente no estado de São Paulo, a reserva de cana permitiria exportar 
4.800 MW médios para a rede em 2017-2018, valor 20% superior ao hoje gerado 

3. Impacto sobre a situação atual, que já é resultante de significativos avanços tecnológicos tanto na fase agrícola 
quanto na industrial.
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em todo o complexo da Companhia Energética de São Paulo (CESP). O Balan-
ço Energético Nacional (BEN) apresenta a cana-de-açúcar e seus derivados como 
a segunda maior fonte energética do país, em tonelada equivalente de petróleo 
(TEP), !cando à frente da hidroeletricidade e atrás apenas do petróleo, conforme 
mostra o grá!co 2. Em grande parte isto se deve à queima do bagaço tanto para o 
consumo das usinas quanto para a rede pública.

GRÁFICO 2
Evolução das fontes energéticas, Brasil (10³ TEP)
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Fonte: BEN.  

A capacidade de geração de eletricidade a partir da queima do bagaço da 
cana é considerada no planejamento do setor elétrico, nas projeções do Minis-
tério de Minas e Energia (MME), como importante fonte de geração. A opção 
de geração distribuída deve ser também considerada para tornar o sistema me-
nos vulnerável ou dependente de grandes obras estruturantes de geração e de 
transmissão, reduzindo os riscos de blecaute ao facilitar o restabelecimento e a 
estabilização do sistema. 

Ao mesmo tempo, medidas como uma programação regular de leilões 
especí!cos para fontes renováveis devem ser combinadas com especial atenção 
para projetos de modernização de instalações de usinas mais antigas (pro-
jetos chamados de retro"ts) com controle de emissões e com processos de 
controle efetivos da agricultura, sem agressões ambientais e com economia de 
água. Em resumo, é preciso dar vantagens a iniciativas que produzam energia 
renovável e com cuidados ambientais em toda a cadeia, para que sejam subs-
tituídas fontes poluidoras.
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1.4.4 Investimentos no setor sucroalcooleiro

Ciente da potencial demanda por biocombustíveis, o BNDES pretende desem-
bolsar, em 2010 os mesmos R$ 6 bilhões emprestados ao setor em 2009 – fo-
ram cerca de R$ 6,4 bilhões em 2008, R$ 3,5 bilhões em 2007 e R$ 1,97 bilhão 
em 2006 –, somadas todas as linhas, programações e ações do banco (BNDES, 
2010). São apoiáveis projetos relacionados à produção de etanol e açúcar, ins-
talação de plantas de cogeração de energia a partir do bagaço, da armazenagem 
e da expansão de canaviais.

O poder público atua diretamente no setor contando, além do BNDES, 
com a Petrobras Biocombustíveis, subsidiária da estatal brasileira de petróleo. 
O plano da empresa é comprar participação acionária e tornar-se sócia de em-
preendimentos já implantados no ramo do etanol, bem como construir novas 
plantas industriais. Em 2009, a Petrobras de!niu a compra de 40% da usina 
Total, localizada em Bambuí – MG –, com investimento de R$ 150 milhões. 
Além disso, fechou acordo com a estatal chinesa Petrochina para estudar projetos 
conjuntos com foco na exportação. No médio prazo, a Petrobras planeja res-
ponder por pelo menos 15% do mercado brasileiro de etanol. Para isto, anuncia 
ações de pesquisa em várias linhas, tanto para o etanol quanto para o biodiesel, 
no montante de R$ 500 milhões até 2013. 

O Ministério de Minas e Energia, por meio da Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE), estimou em R$ 50 bilhões os investimentos necessários, en-
tre 2008 e 2017, destinados ao setor de biocombustíveis, sendo R$ 40 bilhões 
para a produção de etanol e R$ 9 bilhões para infraestrutura (BRASIL, 2009c).  
Este montante pode ser superado em função das respostas do mercado. Para o 
caso do biodiesel, a previsão de R$ 1 bilhão foi largamente ultrapassada, como 
se nota na seção deste capítulo sobre o tema. O montante representa 6,5% dos 
investimentos em energia previstos até 2017.

Segundo o Plano Decenal de Expansão de Energia (BRASIL, 2009b), 
em 2017 o parque de geração de energia elétrica terá aproximadamente 
155.000 MW de potência instalada, sendo 80% de fontes renováveis, no qual 
serão aplicados parte dos R$ 142 bilhões destinados a usinas termelétricas de 
bagaço de cana e capim elefante. Parcela deste montante foi licitada no !m de 
2008, para oferta de 2,3 MW nesta modalidade.

Deve-se registrar a necessidade de trabalhos mais extensos que situem o setor 
de biocombustíveis em termos comparativos com outros setores da economia, no 
que se refere aos benefícios e aos custos de todos estes investimentos. É certo que 
os retornos sociais, econômicos e ambientais auferidos pelo país são justi!cáveis e 
claramente vantajosos quando se trata de prover o mercado interno. Estimativas da 
Unica indicam que o setor gera o mínimo de 588 mil e o máximo de 1,4 milhão 
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de empregos, dependendo do mês, incluindo-se os informais, e que, proporcio-
nalmente ao tamanho do mercado, emprega mais, embora os salários pagos sejam 
menores do que no setor petroleiro. Seriam 40 mil empregos a mais gerados para 
cada 5% da gasolina substituída por etanol (SOUSA; MACEDO, 2009). Porém, 
a venda de commodities agrícolas, incluindo etanol e biodiesel, com alto custo de 
infraestrutura de exportação há de ser mais bem avaliada quando se trata de recur-
sos concorrentes. Além disso, a destinação de terra – atualmente próximo de 4,5 
milhões de hectares somente para o etanol –, frente a outros usos possíveis deve ser 
melhor avaliada quando se compara a competitividade do etanol frente ao petró-
leo, que não demanda terra e água na mesma intensidade.

Da mesma forma, o ingresso da iniciativa privada no provimento de infraestru-
tura de transporte e exportação de etanol e biodiesel, conforme relata a EPE (BRASIL, 
2009e) deve ter garantias de que os investimentos se paguem no médio prazo. Isto 
porque, em caso contrário, o país pode perder oportunidades de investimentos em 
cadeias produtivas menos concentradoras, além de correr riscos de apenas praticar 
subsídios a um sistema cujos maiores bene!ciários seriam externos ao Brasil.

1.5 Desafios e perspectivas para o etanol brasileiro

Analisando a trajetória do etanol no Brasil, tendo como referência os aspectos 
destacados neste texto e em estudos do Ministério da Agricultura e do Ministé-
rio de Minas e Energia, como a Projeção do Agronegócio Brasileiro, o Balanço 
Energético Nacional, o Plano Decenal de Energia (PDE) e o Plano Nacional 
de Energia (PNE) 2030, pode-se destacar os principais desa!os que merecem 
atenção de políticas públicas.

Parte-se do fato de o etanol de cana-de-açúcar ser produzido com elevada 
e!ciência na captação e na conversão de energia solar – relação produção/consu-
mo de energia mais aceita no meio acadêmico situa-se entre 4,9 e 8, contra 1,3 do 
etanol de milho nos Estados Unidos. A produtividade agroindustrial é bastante 
superior à dos demais biocombustíveis da atual geração. Em média, no Brasil, são 
produzidos em torno de 6,7 mil litros de etanol por hectare, com perspectiva de 
alcance de 8 mil litros por hectare nas unidades mais produtivas na agricultura e 
nas plantas industriais novas. Desta forma, são destacados os seguintes desa!os 
para a cadeia do etanol no Brasil:

• Preços: com um custo de produção determinado principalmente pelas 
etapas anteriores à indústria – estima-se em 80% do custo os insumos 
antes e na fazenda –, mesmo com a tecnologia empregada para sua 
produção estando aberta e disponível, podem ser introduzidas ino-
vações que aumentem a produtividade por unidade plantada e redu-
zam as diferenças da produtividade agrícola em determinadas regiões.  
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Para isso, é essencial que o horizonte de preços esteja favorável ao in-
vestidor e que sejam distribuídos coerentemente os custos da interna-
lização dos danos ambientais evitados na etapa de produção agrícola. 
Isto implica que somente o barateamento da matéria-prima não é uma 
solução para o médio prazo.

• Impactos ambientais: os efeitos de caráter local associados à produção 
de etanol de cana-de-açúcar sobre os recursos hídricos, o solo e a bio-
diversidade, bem como aqueles decorrentes do uso de agroquímicos, 
entre outros, devem ser reduzidos a níveis exigidos pela legislação.  
Tal medida é perfeitamente alcançável desde que se decida que a ques-
tão ambiental é relevante também na etapa agrícola. O objetivo seria 
diminuir o risco que se pode incorrer em perdas de mercado e na con-
corrência desleal entre os que cumprem e os que não cumprem as leis 
ambientais, de modo a aliar medidas de menos impactos na produção 
com ganhos no consumo !nal.

• Equilíbrio de benefícios: desde o consumo dos biocombustíveis e da 
iniciativa empreendedora da produção e da agricultura para a dis-
tribuição, deve-se incentivar os casos em que são atendidos todos os 
requisitos legais e das políticas públicas. Embora ainda controversos 
os dados sobre o balanço de carbono em todo o ciclo de vida, é fato 
que a queima do etanol de cana-de-açúcar reduz em quase 90% as 
emissões de gases de efeito estufa. Estes cerca de 1,9 milhão de tone-
ladas de CO2 deixam de ser emitidos para a atmosfera, além dos ou-
tros elementos danosos à saúde humana, principalmente com a alta 
concentração de gases no meio urbano. Desta forma, justi!cam-se 
políticas que garantam a viabilização das cadeias de biocombustíveis, 
com facilidades de crédito, tecnologias e acesso à terra e infraestru-
tura comparáveis ao petróleo.

• Qualidade do emprego: os empregos na cadeia produtiva do etanol, 
da agricultura até a usina, apresentam indicadores com grandes dife-
renças. A crescente mecanização na colheita da cana-de-açúcar reduz 
naturalmente o trabalho braçal, que sem dúvida é penoso, ao mesmo 
tempo em que melhora a remuneração individual. Medidas de geração 
de novos empregos e também de melhor qualidade do que o trabalho 
no corte podem ocorrer com novos produtos, com a combinação de 
plantio de alimentos intercalados com a produção da cana, além do 
manejo da terra com vista a outros usos, ações que já são objeto de 
estudos e experimentos em diversas instituições no país. Tais iniciativas 
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são da alçada tanto do setor privado como do poder público, ao qual 
cabem incentivos e direcionamentos no sentido de viabilizar as poten-
cialidades da agroenergia. 

• Desenvolvimento da cadeia produtiva com vista ao longo prazo: por 
ser articulada com outros setores da economia, o setor sucroalcoo-
leiro promove o desenvolvimento de diversas áreas, como a presta-
ção de serviços, a indústria de equipamentos agrícolas e industriais 
e a logística. Porém, o setor encontra-se ainda bastante direcionado 
para a produção das commodities açúcar e álcool e tende a sofrer 
a concorrência de outros países e das empresas multinacionais em 
todos os produtos e na produção de tecnologias alternativas a eles. 
Portanto, a continuidade de pesquisas e ações para o domínio de 
novas tecnologias, da mesma forma que o aumento do equilíbrio do 
mercado interno são fatores que devem orientar a maior inserção no 
mercado externo. 

• Pesquisa e desenvolvimento: é necessária atenção especial quanto 
a medidas indutoras da continuidade do domínio tecnológico dos 
biocombustíveis com perspectiva de longo prazo. Isto não somen-
te para a venda de biocombustíveis, mas principalmente de todos 
os componentes agroindustriais a eles associados, como equipa-
mentos, fertilizantes, projetos de plantas e de cadeias, e patentes. 
Necessita-se coordenar linhas de financiamentos e programas em 
ciência, tecnologia e inovação (CT&I) e em P&D contínuos que 
equiparem o país às novas tendências do setor energético e com 
montantes compatíveis com o tamanho do setor e com os aportes 
dos concorrentes. 

• Marco legal e regulação econômica: todos esses desafios levam à 
necessidade de se observar as condições necessárias de regulação e 
financiamento que busquem o equilíbrio entre as atividades eco-
nômicas, ambientais e sociais dos agentes econômicos que viabi-
lizam este combustível. Também se faz necessária uma clareza de 
que rumos e limites apresentam as opções como os carros movidos 
a óleo vegetal e/ou biodiesel, os quais seriam competidores com os 
carros a etanol.
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2  BIOCOMBUSTÍVEIS NO BRASIL: EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E DO USO DO 
BIODIESEL DE OLEAGINOSAS E INTERFACES COM AS POLÍTICAS PÚBLICAS

2.1 Introdução

Os anos 2000 marcam uma efervescência do debate sobre a transitoriedade da matriz 
energética mundial. Devido ao seu peso para o desenvolvimento econômico e para 
os impactos ambientais o tema Energia e Combustíveis Renováveis tem sido um dos 
maiores demandantes de pesquisas nesses anos. As políticas públicas nesta área en-
frentam desa!os que vão desde a compreensão das oportunidades e dos riscos econô-
micos, sociais e ambientais do setor energético até a regulação do mercado e o estabe-
lecimento de mecanismos indutores da agroenergia na consolidação da nova matriz. 

Jonasse (2009) aborda a inviabilidade da concorrência leal entre grandes e 
pequenos produtores, em uma perspectiva de competição no mercado dos biocom-
bustíveis, considerando as fragilidades inerentes aos pequenos. Pinto Jr. (2006) aler-
ta para uma natural busca de matéria-prima determinante, ou guia para o mercado, 
da mesma forma que prevalece inde!nido qual será o tipo de energia dominante em 
lugar do petróleo, o que in"uencia a agroenergia. Sawyer (2007) alerta para os riscos 
da expansão descontrolada dos biocombustíveis com geração de passivos sociais e 
ambientais devido à possibilidade de tecnologias inovadoras deslocarem a produção 
para determinadas regiões, causando o abandono de outras. 

No caso do biodiesel, nesse momento de transição, parece natural que a 
diversi!cação de fontes, o desenvolvimento de novas tecnologias e a tentativa 
da inserção social sejam temas que demandem políticas públicas, para além do 
simples incentivo estatal para cobrir as falhas do mercado. Assim, o eixo nortea-
dor desta seção é uma re"exão sobre as condições que possibilitam a expansão da 
produção e do uso do biodiesel, tendo como referenciais de análise as diretrizes, 
as metas e os objetivos do Plano Nacional de Agroenergia (PNA) e do Programa  
Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB). 

O objetivo central do texto é situar os grandes desa!os colocados ao de-
senvolvimento da cadeia do biodiesel de oleaginosas com foco nas ações do po-
der público que ligam a infraestrutura produtiva ao consumo do combustível.  
Esta parte do capítulo está organizada a partir de três eixos que aparecem no 
conjunto do texto da seguinte forma: i) um breve diagnóstico das condições de 
demanda e oferta de biodiesel; ii) uma avaliação dos principais fatores estimula-
dores e inibidores das políticas públicas ligadas ao setor; e iii) uma avaliação das 
interfaces das políticas públicas com a agroenergia e questões de infraestrutura.  

Embora a Lei no 11.097/2005 tenha previsto que a adição obrigatória do 
biodiesel fosse de 2% de 2005 a 2007, de 3% de 2008 a 2012 e de 5% a partir 
de 2013, o alcance de 4% em 2009 e de 5% em 2010 não são indicadores de su-
cesso total do biodiesel, quando se considera o conjunto das diretrizes do PNPB. 
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O atendimento a padrões ambientais na produção, a geração de empregos em 
todos os segmentos da cadeia produtiva, o domínio da tecnologia portadora de 
futuro, novos instrumentos de regulação e o ordenamento dos usos da terra são 
aspectos essenciais para se pensar o setor. 

Ademais, o biodiesel representa oportunidades. O Estado tem nele um re-
ferencial que jamais se observou com tal intensidade em política energética, que 
é a possibilidade de induzir cadeias de produção de energia aliadas ao desen-
volvimento regional. Além dos fundamentos econômicos de um negócio novo, 
há o apelo dos problemas ambientais e das mudanças climáticas, que justi!cam 
políticas e investimentos nesse sentido. As muitas vantagens dos combustíveis 
renováveis, menos emissores dos gases de efeito estufa (GEE) comparativamente 
ao petróleo, facilitam o desenvolvimento do setor. É necessário, contudo, destacar 
problemas e formas de enfrentá-los, aspectos apenas iniciados neste texto. 

O Plano Decenal de Energia 2008-2017 (BRASIL, 2009b) estima a parti-
cipação dos biocombustíveis não somente para o uso em veículos, como também 
na geração de energia elétrica, embora de forma secundária e estagnada a partir 
de 2010. A participação do biodiesel na matriz energética nacional, até 2008, 
correspondia a menos de 1% da Oferta Interna de Energia (OIE), como mostra 
o grá!co 3. O crescimento da participação do biodiesel na OIE traz a expectativa 
de oportunidade de inserção social.

GRÁFICO 3
Oferta interna de energia por fonte no BEN 2008

Petróleo e derivados 
37,38% 

Produtos da cana
15,88% 

Hidráulica eletricidade 
14,89% 

Lenha e carvão vegetal 
11,99% 

Gás natural
 9,29% 

Carvão mineral
 5,99% 

Outras fontes primárias 
3,20% Urânio

 1,40% 

Fonte: BEN 2008 (BRASIL, 2009e, p. 20).
Obs.: Outras fontes primárias agregam todas as fontes cuja participação individual foi menor que 1%.
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Cabe observar que os biocombustíveis representam uma pequena parcela da 
matriz energética mundial em transição. Segundo a Organização das Nações Uni-
das para Agricultura e Alimentação (FAO), os biocombustíveis forneceram, até 
2006, 1% da energia consumida no transporte, no mundo, com previsão de atin-
gir 6% em 2030 (COTULA; DYER; VERMEULEN, 2008). Isto signi!ca passar 
dos 14 milhões de hectares de terra utilizada em 2006 para cerca de 90 milhões em 
2030, se mantidas as condições atuais dos cultivos e das tecnologias de produção. 

Ainda pelos dados de Cotula, Dyer e Vermeulen (2008) chega-se à conclu-
são de que seriam necessários 50% (1,4 bilhão de ha) da terra agricultável e dispo-
nível no planeta para que os biocombustíveis oriundos da agricultura (incluindo 
o etanol) fornecessem toda a energia do setor de transportes, nos padrões atuais 
de produção. Para o futuro, pesquisadores alertam que os biocombustíveis têm 
capacidade de superar o correspondente de energia dos novos campos de petróleo 
no Brasil (o pré-sal), devido ao forte avanço tecnológico em curso e, principal-
mente, à utilização de novas matérias-primas, conforme destacado adiante.

Na impossibilidade de abordar uma série de controvérsias em torno do tema, 
a re"exão, aqui, parte das seguintes perguntas: quais desa!os se destacam para as 
políticas públicas nas cadeias etanol/biodiesel no médio prazo? Quais são os de-
terminantes do desenvolvimento do biodiesel no Brasil? Que demandas de infra-
estrutura se relacionam com a expectativa de aumento da produção do biodiesel? 

Para desenvolver tais questões, de forma sucinta, são aqui delimitados al-
guns conteúdos para a análise: marco legal e arranjo institucional; evolução da 
produção e do mercado; dados ligados à sustentabilidade socioambiental. Estas 
subdivisões procuram abarcar os aspectos centrais das políticas para o biodiesel, 
conforme os textos do PNA, do PNPB e do debate acadêmico.

2.2 Marco legal e arranjo institucional do setor público para o biodiesel

Entre os combustíveis originados da biomassa estão: a lenha, o carvão vegetal, o 
etanol, o biodiesel, o bagaço de cana, a palha de arroz e o gás metano dos digesto-
res. O biodiesel é um combustível para uso em pequenos e grandes motores – de 
carros, caminhões e ônibus –, feito a partir das plantas oleaginosas (óleos vegetais) 
ou de gordura animal – principalmente do sebo bovino. Para efeitos legais, o 
Art. 6o, inciso XXIV da Lei no 11.097/2005 de!ne assim o biodiesel: 

Biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a com-
bustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, para 
geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente 
combustíveis de origem fóssil.

Desde janeiro de 2010, o diesel vendido nos postos brasileiros possui 5% de 
biodiesel e 95% de diesel, sendo esta mistura denominada B5. No limite, tem-se  
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o B100, que é somente biodiesel, já utilizado em diversas cidades no mundo.  
No Brasil, os testes com o B100 se iniciaram com projetos como o ônibus B100, 
da Universidade de São Paulo (USP) e com experiências, por exemplo, no trans-
porte coletivo de Curitiba e do Rio de Janeiro.

As principais políticas e instrumentos dos biocombustíveis no Brasil, especial-
mente para o biodiesel, são originários do trabalho do Grupo Interministerial, nome-
ado pelo Presidente da República em 2003 (BRASIL, 2003). O objetivo do grupo era 
estudar o tema e de!nir sua diretriz, o que ocorreu com o PNA e o PNPB. O quadro 
2 apresenta as principais leis, decretos e portarias que regulamentam o biodiesel. 

QUADRO 2
Temas abrangidos pela legislação de biodiesel e pelas normas relacionadas

Leis Decretos Portarias/Resoluções

Lei no 11.116/2005 
Registro Especial de produtor 
ou importador, incidência da 
contribuição para o Programa 
de Integração Social (PIS)/
Programa de Formação de 
Patrimônio do Servidor Públi-
co (PASEP) e a Contribuição 
para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins)

Lei no 11.097/2005 
Introdução do biodiesel na 
matriz energética; altera a 
lei do petróleo e trata da 
fiscalização e regulação do 
mercado

Lei no 9.478/1997
(Lei do Petróleo) e Leis no 
9.847/1.999 (fiscalização 
e regulação do petróleo e 
biocombustíveis líquidos)

6.458/2008 – amplia as opções de 
matérias-primas da agricultura familiar para a 
região Norte e Nordeste e Semiárido e altera o 
PIS/Cofins para estas regiões

5.457/2005 – reduz as alíquotas da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da Cofins sobre a 
importação e a comercialização de biodiesel

5.448/2005 – regulamenta a introdução do 
biodiesel na matriz energética brasileira

5.298/2004 – altera a alíquota do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) ligados à 
cadeia do biodiesel 

5.297/2004  – dispõe sobre os coeficientes 
de redução das alíquotas de contribuição 
para o PIS/PASEP e a Cofins, na produção e 
comercialização de biodiesel

Decreto de 23 de dezembro de 2003 – institui 
a Comissão Executiva Interministerial encarre-
gada da implantação das ações direcionadas à 
produção e ao uso do biodiesel

Instrução Normativa (IN) do Ministério do De-
senvolvimento Agrário no 1/2005 – estabelece 
critérios e procedimentos para concessão de 
uso do Selo Combustível Social; alterada pela 
IN no 1/2009 do MDA

Instrução Normativa MDA no 2/2005 – fixa crité-
rios e procedimentos para projetos de produção 
de biodiesel com Selo Combustível Social

Portaria MME no 483/2005 – estabelece as 
diretrizes para a realização, pela ANP, de 
leilões de aquisição de biodiesel

Portaria ANP no 240/2003 – regulamenta a 
utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou 
gasosos ainda não especificados

Resolução CNPE no 3/2005 – reduz os prazos 
para atendimento do percentual mínimo obri-
gatório de adição de biodiesel ao óleo diesel, 
determina a aquisição do biodiesel produzido 
por produtores detentores do Selo Combustível 
Social, por intermédio de leilões públicos

Resolução BNDES no 1.135/2004 – estabelece 
o Programa de Apoio Financeiro a Investimen-
tos em Biodiesel no âmbito do PNPB; outras 
portarias e resoluções da ANP abrangem 
transporte, registro de movimentação, controle 
de qualidade, armazenagem, especificações, 
autorização de operação, leilões, distribuição, 
venda, mistura, importação, exportação

Fontes: MDA e ANP. 
Elaboração própria.
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Deve-se observar que o marco legal e a regulação do biodiesel evoluem bas-
tante na de!nição de procedimentos e padrões – objeto de portarias, resoluções 
e instruções normativas – e evoluem menos em questões estruturais, conforme 
destacado adiante.

Estabelecido o marco político, em 2005, por meio do PNA (box 2), a 
implantação das políticas de biodiesel continua a cargo de 13 ministérios,4 
sob a coordenação da Casa Civil. Além deste núcleo governamental, há ainda 
a participação de um número crescente de institutos de pesquisa, públicos e 
privados, bem como das fundações de apoio à pesquisa em todas as unidades 
da Federação em que há atividades ligadas ao PNPB.

Importantes representações dos agentes econômicos somam-se aos ór-
gãos públicos responsáveis pelo Plano Nacional de Produção e Usos do Bio-
diesel como a União Brasileira dos Produtores de Biocombustíveis (Ubrabio), 
a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), a 
Associação Brasileira dos Produtores de Óleo Vegetal (Abiove), fabricantes de 
equipamentos, agentes !nanceiros e distribuidores de combustíveis. 

Esse amplo e positivo leque de agentes participantes das atividades da 
cadeia de biodiesel implica também novas demandas e desa!os para a conso-
lidação do setor no Brasil. Sem dúvida, a participação das instituições estatais, 
junto às redes de pesquisas e atores sociais são um diferencial na promoção do 
biodiesel. Abramovay e Magalhães (2007) veem no envolvimento de diversos 
atores e representações de classes, como a CONTAG e sindicatos rurais, com 
instituições de pesquisa e empresários um fator positivo e diferenciador do 
biodiesel no Brasil, comparativamente a outros países.

BOX 2
Referenciais do biodiesel no Brasil

O PNA e o PNPB têm influenciado o desenvolvimento de políticas públicas e pautado 
trabalhos acadêmicos, além de desencadear ações dos governos estaduais, do setor 
privado e de instituições de pesquisa. Estes documentos são os marcos das políticas, que se 
completam pelas ações concretas.

4. A relação dos ministérios integrantes da Comissão Interministerial do Biodiesel pode ser consultada na Internet, 
em <http//:www.biodiesel.gov.br>. Além da participação dos ministérios, do BNDES, da ANP e da Petrobras, impor-
tantes elos da cadeia do biodiesel contam com instituições do Estado, a exemplo do assessoramento e financiamento 
de pesquisas, a cargo da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), a execução de estudos, pela Empresa de Pesquisa Energética e o desenvolvimento 
de tecnologias agrícolas, a cargo da Embrapa. 

(Continua)
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1 Plano Nacional de Agroenergia 

Objetivos centrais 

O PNA visa organizar e desenvolver proposta de pesquisa, desenvolvimento, inovação e 
transferência de tecnologia para garantir sustentabilidade e competitividade às cadeias 
de agroenergia. Estabelece arranjos institucionais para estruturar a pesquisa, o consórcio 
de agroenergia e a criação da Unidade Embrapa Agroenergia. Indica ações de governo 
no mercado internacional de biocombustíveis e em outras esferas (BRASIL, 2006, p.7).

Estabelecer marco e rumo para as ações públicas e privadas de geração de 
conhecimento e de tecnologias que contribuam para a produção sustentável da 
agricultura de energia e para o uso racional dessa energia renovável. Tem por 
meta tornar competitivo o agronegócio brasileiro e dar suporte a determinadas 
políticas públicas, como a inclusão social, a regionalização do desenvolvimento e 
a sustentabilidade ambiental (BRASIL, 2006, p. 8).

2 Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 

Objetivo central 

Desenvolver e transferir conhecimento e tecnologias que contribuam para a 
produção sustentável da agricultura de energia e para o uso racional da energia 
renovável, visando à competitividade do agronegócio brasileiro e dar suporte às 
políticas públicas (PNPB, Portal do biodiesel).

Desde 2006 vários estados têm apresentado esboços de planos ou ações con-
cretas para a atividade da agroenergia, com destaque para São Paulo, Goiás, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul e Bahia. Tais medidas 
resultam em investimentos dos estados, principalmente para infraestrutura e para 
a instalação das indústrias.

O quadro 3 resume o debate sobre pontos em que o Estado incentiva e/ou 
direciona o desenvolvimento da agroenergia, conforme foi previsto no PNA. 
Destacam-se as mudanças ocorridas desde a primeira edição do plano, em 2005.

QUADRO 3
Propostas do PNA e do PNPB e respostas do mercado do biodiesel até 2009

Tema Situação inicial (2005) Segundo momento (2009)

Marco legal
Direcionado para um cenário de 
mercado incipiente, com perspecti-
va de lenta estabilização 

Agentes privados demandam redefinição de marco legal que viabili-
ze a produção em larga escala e cobram regras claras e focadas no 
livre mercado

Recursos (investi-
mento e crédito)

Projeções de participação do Es-
tado e da iniciativa privada, sem 
metas específicas de cada um

Estado financia até 90% do valor dos investimentos; crescimento do 
investimento privado de grandes grupos

Abordagens das 
interfaces agricul-
tura e indústria

Para um contexto de mercado, essa 
abordagem esteve praticamente 
ausente nas ações do Estado

Com a prevalência dos fatores que beneficiam a indústria (investimen-
tos, demanda B3, B4, B5, incentivos fiscais, melhor logística etc.), a 
agricultura passa a ser um fator dependente de pesquisas e ações em 
matérias-primas, sazonalidades, preço da terra, lógica das commodities, 
renda no campo, integração com políticas regionais

(Continua)

(Continuação)
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Envolvimento 
dos órgãos e 
coordenação da 
ação estatal

Este foi um pressuposto dos textos 
e debates das diretrizes sobre 
biodiesel; idealizou-se o sucesso 
das políticas à ação integrada dos 
diversos órgãos estatais

Ao se observar que todos os níveis e as instâncias estão envolvidos, que 
o acesso às soluções demandadas é aberto, resta a crítica de falta de 
coordenação que viabilize alguns aspectos como inclusão social e ações 
indutivas para o desenvolvimento de novas tecnologias. A manutenção 
da coordenação pelo Comitê Gestor, de caráter interministerial, é 
essencial para o biodiesel

Regulação da 
produção e 
distribuição

O pressuposto de regras de mer-
cado estabelecido no PNA e PNPB 
outorga às agências de governo a 
elaboração de normas com padrões 
para o consumo; a produção e 
a distribuição são integradas, 
física e legalmente, ao sistema dos 
derivados de petróleo

A expansão do mercado e o atendimento à demanda dos produtores 
(indústrias) tende a consolidar uma dupla captura, a ser revista em uma 
discussão do marco legal: i ) o agente regulador não tem poderes para 
regular o mercado a partir de um setor separado do petróleo; e  
ii ) a sustentação desta situação torna o Estado – com custos à União 
ou Petrobras – refém dos interesses do mercado, tornando inócuas 
algumas diretrizes do PNA e do PNPB

Apoio à agricul-
tura familiar e 
inserção social via 
Selo Social

Pressupostos de crédito, assistência 
técnica e organização de redes 
com base na indústria, por meio do 
Selo Combustível Social; foco nos 
agricultores do Nordeste/Norte e 
na mamona

Modelo muito contestado, em fase de readaptação às novas regras 
elaboradas em 2009 (ver box 3 na seção 2.3.2). A opção de se ter 
como base da inserção as isenções à indústria em competição no 
mercado parece incorreta, por desconsiderar a lógica de preços, as 
redes, as cadeias agrícolas, o mercado da mamona, o setor público 
versus privado

Apoio à pesquisa 
e inovação 
tecnológica

Diretrizes de apoio à pesquisa e 
ao desenvolvimento tecnológico, 
com crescimento da indústria 
de equipamentos e produção de 
biocombustíveis é aspecto central 
nas políticas de Estado

Esse campo foi o que mais avançou; ações do Estado viabilizam 
linhas específicas de financiamento (BNDES, FINEP, CNPq, Fundações 
estaduais de pesquisa, instituições privadas). Criaram-se a Embrapa 
Agroenergia, diversos centros e laboratórios de pesquisas.  A Rede Bra-
sileira de Tecnologia de Biodiesel (RBTB) é uma realidade. A inovação na 
produção agrícola está defasada, em relação à capacidade da indústria, 
mas não quanto ao tempo de pesquisa que se requer em inovação

Desenho de 
políticas no setor 
biodiesel

O PNA e o PNPB têm características 
top down, com elaboração do go-
verno, grupos de poder e técnicos 
representantes de órgãos estatais 

Políticas com apelo dos setores da base social, do tipo bottom up, pare-
cem muito mais difíceis a cada ano, pelo desenvolvimento do mercado 
via commodities e das indústrias de grande escala; apelo a melhorias 
ambientais está mais forte

Fontes: PNA e PNPB. 
Elaboração própria.

Apesar de o PNPB ter apenas cinco anos desde o seu lançamento, pode-se 
observar, com o auxílio do quadro 3 e do detalhamento nos tópicos seguintes, que 
as ações previstas nas diretrizes do PNA e do PNPB que foram realmente concre-
tizadas são aquelas relacionadas à expansão do mercado de biodiesel. Este mercado 
cresceu do zero ao B5 com a utilização da grande capacidade ociosa de produção 
da indústria. Uma série de outras propostas são ainda desa!os, por exemplo, a 
inserção social na agricultura.

Ao abordar aspectos operacionais da distribuição do biodiesel, Dias (2006) 
observa que o compartilhamento da rede de distribuição sinaliza uma captura tácita 
da atividade de biodiesel pela rede de produção/distribuição de derivados de petró-
leo. De fato, isso ocorre por ser a distribuição de derivados bem estruturada, levan-
do a que o aumento na descentralização da produção do biodiesel ocorra sem um 
novo modelo de distribuição e revenda, fato que acaba in"uenciando o preço !nal. 

Esses aspectos operacionais, que são decorrentes do que dispõem as leis listadas 
no quadro 2, não são passíveis de alteração ou correção por meio da regulação eco-
nômica do setor, a qual se limita à interpretação e execução do marco legal vigente. 

(Continuação)
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Outro desenho de marco regulatório, englobando desde cultivos de oleaginosas até a 
venda ao consumidor !nal, é uma das maiores demandas do setor de biodiesel, o que 
leva o Congresso Nacional a debater esse novo marco em diversos projetos de leis que 
incluem os demais biocombustíveis.

Temas como o equilíbrio arti!cial entre o custo e o preço – biodiesel ainda 
muito mais caro do que o diesel –, a reserva de mercado (obrigatoriedade de mis-
turas, proibição de automóveis a diesel), a estrutura de leilões e releilões e as regras 
para o autoconsumo também demandam novo marco legal. 

2.3 Evolução do biodiesel no Brasil e interfaces com as políticas públicas

Diversos países produzem e utilizam o biodiesel, conforme ilustra o grá!co 4. 
O Brasil, quarto produtor mundial em 2008, tem amplas condições de chegar 
em breve ao segundo posto e, no médio prazo, a líder. A produção nacional 
saltou de 69 milhões de litros – o que seria menos que a Indonésia, conforme 
o grá!co 4 –, em 2006, para 1,17 bilhão de litros, em 2008. Interessa analisar 
qual tem sido o determinante deste desenvolvimento.

GRÁFICO 4
Produção mundial de biodiesel
(Em milhões de litros)
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Fonte e elaboração: Duarte (2009, p. 21).

Em 2009, com o B3 e o B4, o consumo de biodiesel foi próximo de 1,5 bilhão 
de litros, devendo atingir 1,9 bilhão em 2010, diante de uma capacidade de produ-
ção em torno de 4,3 bilhões de litros (ANP, 2009a; CONSOLIDAÇÃO, 2009).  
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Estes dados consideram as 65 usinas autorizadas a operar pela ANP até novembro 
de 2009. Até o início de 2010 havia 13 usinas aguardando autorização da ANP e 
mais 9 em fase de construção, além de 19 projetos para ampliação. Em dezembro 
de 2009 a capacidade nominal autorizada já atingiu 4,4 bilhões de litros/ano 
(ANP, 2009b). A capacidade instalada total deverá atingir, em 2011, a marca 
de 7,2 bilhões de litros/ano de biodiesel – su!cientes para a mistura de 15% de 
biodiesel ao diesel, mesmo com o aumento da frota. 

Esse movimento da expansão da produção industrial tem sido o lado mais 
signi!cativo e o fator determinante da con!guração do mercado do biodiesel 
em seus cinco primeiros anos. Dada esta situação, a autorização do aumento da 
mistura, do B2 ao B5, parece ter sido consequência da capacidade industrial, 
sendo secundários os demais acontecimentos do setor. Isto, em parte, contraria as 
previsões do PNA e PNPB, que objetivam o desenvolvimento da cadeia como um 
todo, destacando-se fatores como tecnologia e matérias-primas.

Por outro lado, a oferta de matéria-prima além da soja é o gargalo central 
do setor e continuará a sê-lo por mais alguns anos, considerando-se a estimativa 
de especialistas da Embrapa de que a viabilização de novas oleaginosas ocorrerá 
por volta de 2014-2016. A participação das matérias-primas para o biodiesel, em 
2009, é mostrada no grá!co 5. 

GRÁFICO 5
Participação das matérias-primas do biodiesel – setembro de 2009
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Fonte e elaboração: ANP (2009b, p. 6). 
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A relação produção/capacidade instalada !cou em torno de 25%, em 2008, 
indo a 43,6%, em 2009-2010, considerando demanda do B5 de 1,86 bilhão de 
litros e 4,26 bilhões de litros de capacidade. Esta realidade sugere que os agentes 
econômicos, principalmente a indústria, buscarão autorização do aumento de 
vendas para o mercado externo e interno – para o qual o pleito é o B20 nas regiões 
metropolitanas. Esta questão demanda avaliação à luz do conjunto dos objetivos 
propostos para o biodiesel nas áreas econômica, social e ambiental e das novas 
demandas. O debate em torno do novo marco regulatório é um momento propí-
cio para isto, com a ampliação do envolvimento de pesquisadores, instituições de 
pesquisa e os diversos agentes econômicos. 

2.3.1 Aspectos regionais e formação do mercado no período 2005-2009

Nas políticas do biodiesel, um dos componentes esperados para a formação do mer-
cado seria a distribuição geográ!ca da produção para induzir o desenvolvimento da 
atividade agrícola integrada com a indústria com vista a propiciar a sustentabilidade 
social e econômica em regiões de baixa renda. Ao mesmo tempo, a produção em 
larga escala do B2 ao B5 foi prevista para ser fornecida a partir das regiões Sul e 
Centro-Oeste, pois a realidade imediata de produção indicava essas regiões como 
potências supridoras da demanda no curto prazo, fato que se con!rmou.

O mercado do biodiesel tem sido função, essencialmente, de um conjunto 
de ações estatais que se interconectam em amplos aspectos, guiados pela grande 
capacidade de oferta da indústria do biodiesel, conforme já mencionado. A am-
pliação do mercado, até o momento, ocorre com a convergência de interesses 
dos agentes econômicos em aumentar a proporção do biodiesel ao diesel, evento 
que depende de ato especí!co do governo federal, que pode ou não autorizar o 
aumento da produção ou o percentual da mistura diesel/biodiesel, bem como 
subsidiar a atividade. 

Outros determinantes conjunturais da efetividade do biodiesel no país são 
a elevação dos preços do petróleo, nos últimos anos, a capacidade tecnológica e 
a existência de mão de obra barata. A abordagem regional, porém, é secundária 
na determinação dos rumos do biodiesel e dependente das estratégias do Selo 
Combustível Social, de pesquisas de médio prazo para novos cultivos e de outras 
ações do Estado.

A estimativa da participação das regiões na produção de biodiesel é mos-
trada no grá!co 6. Pelas projeções, não se vislumbra mudança da intensidade 
de produção de uma região para outra, sendo as regiões Centro-Oeste e Sul as 
maiores produtoras. Os dados da ANP e do MME, de 2008 e 2009, apontam 
que as duas regiões responderam, aproximadamente, por 71% do biodiesel pro-
duzido em 2009, enquanto as regiões Norte e Nordeste produziram 11% do 
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total e a região Sudeste os restantes 17%. O Centro-Oeste, além de ter a maior 
capacidade instalada de processamento industrial – na ordem de 1,3 bilhão de 
litros/ano – é também a maior exportadora da soja para ser processada no Sul, 
Sudeste e Nordeste. Tal grau de prevalência deverá ser mantido, pelo menos até 
2015, considerando-se a capacidade nominal das indústrias instaladas e tam-
bém a necessidade de tempo para o desenvolvimento de novas matérias-primas 
nas demais regiões.

GRÁFICO 6
Estimativa do potencial regional de oferta de biodiesel no Brasil1 – 2008-2017
(Em milhões de litros) 
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Fonte e elaboração: Brasil (2006, p. 622-623). 
Nota:  1Inclui oleaginosas, gordura animal e borra.

Esses dados da dimensão do setor se relacionam também com outro as-
pecto relevante da interface entre as políticas de Estado e o desenvolvimento do 
mercado, que é a autoprodução – produção e consumo pelo próprio produtor 
de biodiesel, limitada e autorizada pela ANP. Para reduzir custos e aumentar o 
volume de negócios locais com o excedente, agricultores e parte dos produtores 
reivindicam a redução das restrições na distribuição e revenda, principalmente 
para regiões isoladas ou para locais onde o produtor e a cadeia seriam fortalecidos. 
Este seria um enfoque alternativo no desenho do biodiesel em curso no país; con-
tudo, também necessita de regulação para que não resulte em outros desajustes 
regionais e para que se garanta a qualidade do produto ao consumidor.

Por outro lado, a necessidade de ganhos de escala e a expectativa de mu-
danças da ação estatal, no sentido de retirar parte dos subsídios e de autorizar a 



Biocombustíveis no Brasil: etanol e biodiesel 31

utilização da capacidade instalada, são fatores que contribuem para a rede!ni-
ção de estratégias empresariais no setor de biodiesel. Isto indica que o setor ten-
de, cada vez mais, a se organizar pelas regras de competitividade no mercado, 
tornando-se mais atento às suas falhas e racionalidades. E também indica que se 
tornam mais difíceis e mais complexas as medidas indutoras ou direcionadoras 
de um modelo de cadeia de produção a partir de políticas públicas. O momento 
de tais políticas, principalmente com objetivos sociais, é justamente este, quan-
do ocorre a formação do mercado.

É ilustrativo o exemplo do setor sucroalcooleiro, em que mudanças ainda 
ocorrem por meio de ações isoladas ou de políticas públicas deliberadas, mesmo 
a partir de meados dos anos 1990, quando o Estado se volta para a indução, 
sem deixar o papel de suporte do mercado – por meio de regulação, marco legal, 
crédito e !nanciamento do setor, além de infraestrutura. A garantia de mercado, 
por meio da obrigatoriedade das misturas etanol/gasolina e biodiesel/diesel, bem 
como o !nanciamento de empreendimentos e de pesquisas, além das ações roti-
neiras de busca de novos mercados são outros aspectos que evidenciam a depen-
dência do mercado em relação ao Estado, embora esta seja uma questão pouco 
debatida. Com o biodiesel, a novidade é a tentativa de se promover a sustentabi-
lidade social e ambiental no setor agrícola e não somente nas cidades.

É positiva a resposta dada pela indústria de equipamentos. Apesar do au-
mento do tamanho das plantas industriais, sendo predominante a tendência de 
concentração, a fabricação de máquinas de pequeno porte se desenvolve de forma 
consistente e busca maior parcela do mercado. Estão disponíveis plantas padroni-
zadas com capacidade que varia de 2 milhões a 300 milhões de litros/ano. Com-
binando com esta realidade, a descentralização da produção e o desenvolvimento 
de novas rotas tecnológicas tendem a viabilizar a pequena escala, com as novas 
matérias-primas, a autoprodução e o desenvolvimento regional, o que pode resul-
tar em uma característica não somente setorial ao biodiesel.

O aumento da escala de produção é um indicador de que a consolidação 
do mercado do biodiesel caminha na forma tradicional em relação aos derivados 
da agricultura. De uma média de 50 milhões de litros anuais, as novas plantas 
atingem 300 milhões de litros/ano. Isto exige escala também na agricultura e 
soluções na sazonalidade. Cada oscilação em R$ 0,01 no litro do biodiesel pode 
signi!car R$ 1 milhão de lucro para a indústria que consiga operar uma planta 
de 100 milhões de litros/ano mantendo o seu custo !xo. A redução do preço 
!nal do biodiesel tem comportamento análogo, implicando di!culdades para os 
pequenos produtores – na agricultura e na indústria –, diante das condições de 
maior competitividade das grandes empresas. Esta situação, portanto, não signi-
!ca maiores oportunidades de inserção social. 
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Uma questão que se destaca na formação do mercado é a manutenção, no 
caso do biodiesel, da tradicional relação de subordinação da atividade agrícola à 
indústria, fato recorrente também em outros países, como o bloco da Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em que a acumu-
lação de capital por meio da agricultura é anterior ao que se desenvolve no Brasil. 
Embora isto seja o padrão no contexto de commodities, é uma questão importante 
no momento em que são repensadas formas de inserção social no campo, como o 
biodiesel, em que a agricultura pode ser o foco.

Outros aspectos importantes na formação do mercado e na de!nição de polí-
ticas regionais ligadas ao biodiesel são perspectivas ainda pouco de!nidas e por isso 
não são abordadas aqui. Entre estes, destacam-se o B20 para regiões metropolita-
nas, a liberação ou não de óleo vegetal como combustível, bem como a possível co-
mercialização de automóveis movidos a diesel, a eletricidade ou híbridos, tendem 
a ser vetores do biodiesel, sem contar o incentivo a outros usos deste combustível. 

2.3.2 Investimentos, mercado e preço do biodiesel

Na fase inicial de atividades econômicas de grande complexidade, como os bio-
combustíveis, são demandados do Estado, além de ações nas áreas anteriormente 
citadas, os papéis de fomentador da atividade produtiva, de garantidor de merca-
dos, de indutor da produção e de provedor ou estimulador de pesquisas. Com o 
biodiesel, no Brasil e nos demais países, não tem sido diferente (BRASIL, 2005; 
COTULA; DAYER; VERMEULEN, 2008; JONASSE, 2009). A participação do 
Estado ocorre, inclusive, na de!nição do preço e na garantia de aquisição do produ-
to subsidiado. O crédito de custeio e o investimento seguem a mesma dependência. 

O relatório de desembolsos do BNDES (2008) para a agroindústria destaca 
que o setor de biocombustíveis detém os maiores percentuais de aumento de 
desembolso. Três componentes básicos ligados ao !nanciamento do biodiesel se 
destacam: i) os aportes diretos ao setor produtivo – para investimento e crédito 
de custeio; ii) as pesquisas; e iii) a infraestrutura. 

O Programa de Apoio Financeiro a Investimentos em Biodiesel !nancia até 
90% dos itens passíveis de apoio em projetos com o Selo Combustível Social e até 
80% para os demais projetos. Os custos !nanceiros são atrativos, com taxas abaixo  
do mercado, quando se utiliza o selo, fato que resulta na certi!cação da quase 
totalidade das indústrias, com a taxa de apenas 2% ao ano sobre os empréstimos.

O resultado de todos esses mecanismos é a crescente procura por recursos, 
como se nota no grá!co 7. Foram desembolsados, de 2005 a 2009, R$ 9,156 bilhões 
pelos dados do BNDES, em 47 programas ou ações que se relacionam ao bio-
diesel, com destaque para: Geração de Energia (R$ 520 milhões), Bioeletricidade 
(R$ 580 milhões), BK Comercialização (R$ 627 milhões), Agropecuária e Indústria 
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(R$ 2.406 milhões) e Crédito a Indústria, Comércio e Serviços (R$ 3.295 milhões) 
(BNDES, 2010). As operações abrangem a agricultura, armazenagem, transporte e, 
principalmente, instalação e ampliação de indústrias.

GRÁFICO 7
Desembolso do Programa Biodiesel – valores nominais 
(Em R$ milhões)
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Fonte e elaboração: BNDES (2010).

Apesar de todos esses recursos, deve-se observar que novos mecanismos são 
necessários para que não somente os agricultores já inseridos na cadeia da soja 
alcancem condições de fornecimento de matéria-prima para o biodiesel. Este as-
pecto não tem obtido respostas satisfatórias, inclusive pela grande dependência 
do Selo Combustível Social. 

O PNPB, entre outras facilidades, elevou o prazo total de !nanciamento 
para aquisição de máquinas e equipamentos com motores que podem utilizar o 
biodiesel, o que inclui veículos de transporte de passageiros e de carga, tratores, 
colheitadeiras e geradores. Tal medida, no entanto, tem efeitos práticos limitados, 
por ser proibida a venda direta pelos produtores aos consumidores,5 conforme 

5. Por lei, o uso do biodiesel pelo produtor (autoprodução) é permitido apenas nas máquinas dele, sendo a venda 
do excedente obrigatória em leilões organizados pela ANP, cujo principal comprador é a Petrobras. Releilões da ANP 
transferem a obrigação de transporte da indústria até os postos para os distribuidores, que são os responsáveis pela 
mistura B5 e pelo seu encaminhamento até os postos. Foi iniciada, em 2008, uma discussão deste sistema no Con-
gresso Nacional, com perspectivas de ajustes ou mesmo de mudanças importantes.
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descrito anteriormente. Para tentar favorecer a agricultura familiar, o governo 
federal abriu linha de !nanciamento de ações do PNPB, dentro do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Em 2008, 
R$ 100 milhões foram alocados nesta linha, com taxas de juros de 1% a 4% ao 
ano, operacionalizado pelo Banco do Brasil (BB).

Apesar de o setor depender do Estado para sua consolidação, o corpo em-
presarial tem a clara percepção de que o biodiesel é uma oportunidade que deve 
considerar a dimensão da cadeia, não apenas a fase agrícola. Sinal da adesão em-
presarial industrial e rural ao PNPB é o rápido crescimento da quantidade e diver-
sidade de empreendimentos, que trazem aumento do investimento privado em 
pesquisa, em novas fábricas e até mesmo em infraestrutura. 

A garantia dada pelo governo federal tem sido o motor da produção, ao 
quanti!car e assegurar a compra e o pagamento de dado volume do biodiesel às 
indústrias, uma vez que o biodiesel se limita ainda ao mercado interno. Porém, 
a conquista de parcela do mercado externo está, na perspectiva empresarial, para 
um futuro próximo, o que abre caminhos para investimentos do setor privado 
em tecnologias, bens de capital e mesmo em infraestrutura, área que já tem a 
liderança da Petrobras e atrai projetos de outras grandes empresas. As formas de 
exploração desta infraestrutura privada necessitam também de regulação, devido 
às externalidades negativas e positivas que podem ser geradas.

Assim, em 2009, a atração e a disponibilização de investimentos superaram 
as expectativas feitas em 2005, da mesma forma que o número de pedidos de 
autorização de instalação de usinas de biodiesel. Esta disponibilidade de recursos 
tem atraído investidores não familiarizados com o setor, os quais tendem a sair 
rapidamente do mercado. Em 2008, instituições internacionais como o Banco 
Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) também aumen-
taram as linhas de !nanciamento aos biocombustíveis – o BID liberou, desde 
2009, US$ 5,5 bilhões destinados ao setor de energia, incluindo o biodiesel. 

O box 3, sobre preços, custos e oportunidades do biodiesel apresenta dados 
da componente mais onerosa, que é a matéria-prima (tabela 1). A etapa agrícola da 
produção do biodiesel responde por aproximadamente 80% do custo do combus-
tível e por isso deve receber as maiores dinamizações com vista à competitividade 
no mercado. Mesmo que as projeções se pautem em realidades presentes e passadas 
e em cenários incertos e dinâmicos que impossibilitam grande precisão nos núme-
ros, as estimativas apresentadas na tabela 1, elaboradas pela EPE (BRASIL, 2009b) 
auxiliam o planejamento de investimentos de longo prazo. Nota-se na tabela que 
o sebo bovino tem alta competitividade e por isso alcança seguidamente maior 
percentual de participação na oferta de matéria-prima. Apesar de diversas experi-
ências, o óleo de fritura ainda não foi viabilizado devido às di!culdades de coleta. 
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BOX 3
Preços, custos e competitividade do biodiesel 

A EPE (BRASIL, 2009b) estimou, até 2017, os preços dos insumos graxos (oleaginosas 
mais gorduras), conforme a tabela 1, sem incluir o ICMS. Deve-se observar que a vantagem 
de uma ou de outra fonte depende das escolhas da indústria e, principalmente, das 
características técnicas, da região onde é produzida, da cadeia de negócios, das exigências 
do selo e da logística até a venda do produto. Importam ainda o ICMS, o PIS/PASEP, a Cofins 
e a margem de lucro. Considera-se que, atualmente, a matéria-prima corresponde a 80% 
dos custos de produção.

TABELA 1
Preços dos insumos graxos (US$/t) – 2008-2017

Ano Soja Colza Girassol Dendê Amendoim Mamona Sebo Mamona 
nacional Fritura

2008 1.097,31 1.482,97 1.542,53 1.045,57 1.887,61 2.004,71 771,28 907,96 658,39

2013 1.337,47 1.467,18 1.548,42 1.110,49 1.888,87 2.443,47 940,08 1.106,68 802,48

2017 1.466,30 1.642,45 1.701,34 1.275,48 1.946,56 2.678,83 1.030,63 1.213,28 879,72

Fonte: Brasil (2009b, p. 624).
Elaboração: EPE.

A EPE apresenta ainda os preços por litro de biodiesel, que seriam crescentes, 
partindo de R$ 2,20 a R$ 4,00 o litro, dependendo da oleaginosa e de demais fato-
res, para R$ 2,80 a R$ 4,30, em 2017, sem considerar os encargos (BRASIL, 2009b,  
p. 624-625). O diesel mineral tem baixa oscilação, situando-se em torno de R$ 1,90 –  
R$ 1,85 à época das projeções da EPE –, neste caso com os encargos. Isto mostra 
o longo caminho a se percorrer para a competitividade de preço do biodiesel e a 
necessidade de bem escolher e desenvolver a matéria-prima mais adequada.

Os subsídios previstos pelo governo, que se materializam em renúncia !scal 
e outros gastos da Petrobras, estão em torno de US$ 260 milhões/ano, segundo a 
ANP, para o B4 em 2009, o que signi!ca cerca de R$ 0,25 por litro do biodiesel.  
Isto está próximo da estimativa de US$ 0,13, US$ 0,74 e US$ 0,30 de subsídios 
por litro de biodiesel produzido de soja, mamona e dendê, respectivamente, em 
2005 (BRASIL, 2005), quando o barril de petróleo era de US$ 24,00. 

Ao se analisar a questão de custos e preços, há de se considerar que, além 
dos benefícios ambientais advindos com o biodiesel, existe certa compensação !-
nanceira por meio da redução da importação do diesel, a qual foi estimada pela 
Petrobras em U$ 1,5 bilhão/ano, para 2010. Ao contrário do que possa parecer, a 
existência de custos para o poder público é, nesse momento, um elemento positivo 
para que políticas públicas induzam e direcionem a consolidação do mercado. Isto 
porque os aportes !nanceiros governamentais, além de todos os demais suportes 
estatais, dão sustentação real ao biodiesel e se justi!cam pelo conjunto de apelos 
ambientais, econômicos e sociais que apresenta. Observadas as diretrizes do PNA 
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e PNPB, o biodiesel continua a ser uma oportunidade de se promover inovação 
com perspectivas de breve autonomia do mercado, com diversi!cação da matriz 
energética e com contribuição para a sustentabilidade ambiental e social.

2.4 Desafios e oportunidades do biodiesel no curto prazo

Nesta seção são abordados aspectos relacionados com as principais diretrizes do 
biodiesel no Brasil, que são a busca pela sustentabilidade socioeconômica, os de-
sa!os ambientais, o não confronto com a produção de alimentos, o desenvolvi-
mento de novas tecnologias e matérias-primas. Acrescenta-se ainda uma subse-
ção, que trata da infraestrutura ligada ao biodiesel.

No contexto de políticas públicas, a sustentabilidade socioeconômica pres-
supõe melhorias mensuráveis e duradouras para a qualidade de vida e para o 
desenvolvimento com a autossustentação das comunidades. Este desa!o para 
o biodiesel no Brasil é, no mínimo, incerto no médio prazo, quando se analisa 
especi!camente a etapa agrícola. Esta pode ser, no entanto, uma situação con-
juntural, diante das possibilidades a serem desenvolvidas com ganhos em toda a 
cadeia, conforme se destaca nas seções seguintes.

2.4.1 Em busca da sustentabilidade socioeconômica 

Estudos iniciais dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário, da Agricultura, da 
Integração Nacional e das Cidades calcularam que em cada 1% de substituição 
de óleo diesel por biodiesel, a partir da agricultura familiar, poderiam ser gerados 
até 45 mil empregos no campo. A renda seria de R$ 4,9 mil por emprego/ano –  
valores médios –, a cada 10-15 hectares plantados. Em cálculos recentes, utiliza-
dos pela EPE (BRASIL, 2009b), o MDA estima em R$ 2,5 mil a R$ 3,5 mil a 
possibilidade de renda familiar anual com a produção de mamona no Semiárido, 
a cada cinco hectares plantados. Porém, com o predomínio da soja – que oscila 
de 80% em 2005 até 95% em 2009 do biodiesel de origem vegetal –, a inserção 
social não alcança as metas das políticas públicas aqui mencionadas. Segundo o 
MDA, até o !m de 2008 mais de 38 mil pequenos agricultores foram bene!cia-
dos com o biodiesel.

Embora as estimativas de inserção social tenham sido superestimadas ao se 
prever mais de 1 milhão de postos de trabalho em toda a cadeia (BRASIL, 2005), 
esta busca deve ainda ser um referencial do programa. A hipótese de que a cadeia 
conseguiria criar este volume de postos com o B5 se mostrou inconsistente por 
dois motivos, basicamente: primeiro, porque o biodiesel se ergueu em um merca-
do estruturado, não tendo como criar três empregos na cadeia para cada emprego 
criado no campo, conforme se imaginou na projeção de um milhão de empregos; 
em segundo lugar, a produção de oleaginosas intensivas em mão de obra, como 
seria o caso do dendê e da mamona, tem sido insigni!cante.
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A se manterem os objetivos e as diretrizes do PNA e do PNPB, as regras relacio-
nadas com a sustentabilidade socioeconômica devem ser aprimoradas. As atuais regras 
levam ao que já alertava a Comissão Interministerial encarregada do marco regulató-
rio inicial da agroenergia, em 2003 (BRASIL, 2003); no contexto de livre mercado, 
atender a diretrizes sociais com o biodiesel é improvável, principalmente na etapa agrí-
cola. O exemplo da mamona é ilustrativo. Segundo o MDA (BRASIL, 2009c), ela 
representou, em 2008, 49% da produção do biodiesel oriundo de agricultura familiar. 
Soja, girassol e dendê participam com 29%, 14% e 7% (BRASIL, 2009b). A soma de 
todos estes cultivos provenientes da agricultura familiar chega apenas a 1% do total de 
biodiesel produzido. Assim, prevalece a soja de monoculturas, mesmo com um baixo 
rendimento de óleo por área plantada ou por peso dos grãos desta oleaginosa, a qual 
gera 81% de farelo e apenas 18% a 19% de óleo.

A tentativa do PNPB de apoio à agricultura familiar é justi!cada pela pos-
sibilidade de diversi!cação de matérias-primas com boa produtividade, entre elas 
a mamona e o dendê, conforme ressalta a EPE (BRASIL, 2009b), nos compa-
rativos mostrados na tabela 2. Porém, embora o cultivo da mamona seja uma 
das que mais emprega no campo, a sua produtividade no Norte/Nordeste (400 
a 600 kg/ha) é inferior à metade do Centro – Sul (1 mil a 1,4 mil kg/ha), pelos 
dados do Anuário Estatístico da Agroenergia (BRASIL, 2009a). Na tabela 2 não 
aparecem promissoras oleaginosas como a macaúba, o pinhão-manso e o crambe, 
cujos desempenhos esperados, para diferentes regiões, são bastante positivos.

TABELA 2
Potencial de geração de empregos no cultivo – oleaginosas selecionadas

Oleaginosa
Produtivi-
dade (t. de 

óleo/ha.ano)

Área para 
1.000 t./
ano (ha)

Ocupação 
da terra 

(ha/família)

Relação produti-
vidade/ocupação 

da terra

Custo de oportuni-
dade (US$/kg)

Renda equivalente 
(R$/emprego, por ha)

Dendê (cultivo 
mecanizado) 5,00 200 5 1,00

R$ 18.000, em 
5 ha (estimativa 
Embrapa1)

R$ 125,00/ha ao mês 
(Agropalma Pará1)

Mamona 
(lavoura 
familiar)

0,47 2.128 2 0,235

0,99 (1996) a 1,01 
(2005). Se refinado 
e desodorizado, 
mais 50%1

R$ 47,00/ha ao 
mês, se consorciado 
com feijão (senão, 
R$ 14,00 /ha.mês, 
por emprego1)

Amendoim 
(lavoura 
mecanizada)

0,45 2.222 16 0,028 S/D S/D

Babaçu (ex-
trativismo) 0,12 8.333 5 0,024 S/D S/D

Soja (lavoura 
mecanizada) 0,21 4.762 20 0,011 0,50 a 0,55/kg 

(2002 a 20081) S/D

Fonte: Brasil (2009b, p. 650).
Nota: 1 NAE (BRASIL, 2005, p. 60-62).
Obs.: A Embrapa adotou média de 0,09 emprego por ha, considerando as projeções de todas as oleaginosas, alcançando 
260 mil empregos diretos na fase agrícola com o B5. 
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O mecanismo central de inclusão social por meio dos biocombustíveis é 
o Selo Combustível Social. Contudo, as fragilidades na sistemática ocorrem 
exatamente por não atingir os objetivos desta inserção no Norte/Nordeste, 
onde há problemas operacionais e estruturais com quebra de contratos de for-
necimento, de assistência técnica e de aquisição da matéria-prima. Quebras de 
safras também têm di!cultado um melhor funcionamento do selo, juntamente 
com a baixa remuneração da mamona destinada ao biodiesel, se comparado a 
outros usos industriais. Há de se ressaltar ainda a falta de a!nidade dos agri-
cultores com tal atividade, em larga escala, além do baixo rendimento médio 
por hectare, no Nordeste. 

Embora importante para viabilizar o sistema de produção, o Selo Com-
bustível Social tem signi!cado um mecanismo de incentivo para a indústria, 
mas não de suporte dos objetivos de inclusão com o PNPB. Isto porque, em 
vez de alcançar o pequeno agricultor, que era o alvo inicial, o selo se torna uma 
credencial que permite acesso aos incentivos !scais para as indústrias, além de 
facilitar o acesso delas ao mercado. Em 2009, 92% das indústrias contavam 
com o selo, segundo o Brasil (2009c) o que se tornou possível por meio da 
compra de soja de agricultores do Centro-Oeste, classi!cados como familiares 
e que plantavam soja antes mesmo do biodiesel. 

Para uma grande escala de produção, a redução de encargos em 89,6% 
(soma do PIS/PASEP e Co!ns) para o uso da soja como oleaginosa (ver tabela 
3, após o box 4 sobre o Selo Combustível Social) é um grande estímulo. Por 
outro lado, pode não ser vantajoso para as indústrias terem de levar assistência 
técnica a sistemas familiares no Nordeste, para alcançarem uma redução dos 
100%, conforme objetiva o sistema do selo. Nesse sentido, outros mecanis-
mos mais e!cientes devem ser repensados, inclusive a forma de se repassar 
tecnologia de cultivos, atualmente centrada na indústria e desta para a agri-
cultura (box 4).

BOX 4
Selo Combustível Social

O selo é uma identificação concedida pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário às 
indústrias de biodiesel que adquirem matéria-prima de agricultores familiares enquadrados 
nos critérios do PRONAF. Por meio deste selo a indústria tem reduzidas as alíquotas de 
PIS/PASEP e Cofins, conforme tabela 3. Tem também acesso a melhores condições de 
financiamento público junto ao BNDES e instituições financeiras credenciadas – Banco da 
Amazônia (Basa), Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e Banco do Brasil. O produtor de 
biodiesel é autorizado a usar o selo para fins de promoção comercial de sua empresa. 

(Continua)
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Após as alterações feitas pelo MDA, em fevereiro de 2009, a certificação é concedida aos 
produtores que comprarem matéria-prima da agricultura familiar em percentual mínimo de: 

• 10% até a safra 2009/2010 e 15% a partir da safra 2010-2011, para as aquisi-
ções provenientes das regiões Norte e Centro-Oeste; e

• 30% para as aquisições provenientes das regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Semi-
árido, a partir da data de 25/02/2009.

É também exigido que se façam contratos negociados entre as indústrias e os agricultores 
familiares, constando, pelo menos: prazo contratual, valor de compra e critérios de reajuste 
do preço contratado, condições de entrega da matéria-prima, salvaguardas de cada parte, 
identificação e concordância de uma representação dos agricultores que participou das 
negociações – entidades sindicais rurais. Exige-se ainda das indústrias que assegurem 
assistência e capacitação técnica aos agricultores familiares.

TABELA 3
Selo Biocombustível Social – redução do PIS/PASEP e Cofins 

Modalidade de produtor (indústria)

Valor devido por matéria-prima e redução percentual por região (em R$/litro de biodiesel)

Qualquer matéria-prima
Qualquer região

Palma e mamona nas regiões Norte e 
Nordeste

Sem o selo R$ 0,22 (redução de 67%) R$ 0,15 (redução de 77,5%)

Com o selo R$ 0,07 (redução de 89,6%) 100% de redução

Fonte e elaboração: MDA. Disponível em: <www.mda.gov.br/selo>.  

2.4.1.1 Incentivos ao biodiesel em outros países

A título de comparação, o quadro 4 apresenta um breve resumo do tipo de medi-
das adotadas por alguns dos 20 maiores produtores de biodiesel no mundo para 
viabilizarem a sua produção.

QUADRO 4
Tipos de incentivos dados ao biodiesel – países selecionados

País Tipo de incentivo Forma de usos do biodiesel Matéria-prima

Alemanha
Isenção total de impostos;
proteção da agricultura e restrição 
à importação

B100 e mistura com diesel Colza

Estados 
Unidos

Há incentivos federais (US$ 0,50/galão 
para o combustível renovável usado 
no transporte e US$ 1,00/galão para 
uso na agricultura, além de subsídios à 
aquisição de matérias-primas, e normas 
de obrigatoriedade de uso por órgãos 
públicos e frotas comerciais) e estadu-
ais; há outros incentivos estaduais

B2, B20 (mais usado) e B100. Há 
estados com obrigatoriedade de 
B2; nova legislação prevê expansão 
da produção e tipos de usos do 
biodiesel

Soja e óleo de fritura

França Até 317 mil toneladas/ano, isenção de 
impostos, acima disso, redução variável

B5 transporte normal e B30 para 
frotas Colza e girassol

(Continua)

(Continuação)
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Brasil

Selo Combustível Social, renúncia 
fiscal à indústria e custos aproximados 
de R$ 0,25 a R$ 0,30 por litro de 
biodiesel

Iniciado com B2, em 2008, B4 em 
2009 e B5 antecipado de 2013 
para 2010 

Soja 76% a 90%,
gordura animal 6% a 17% e 
demais fontes até 8%

Itália
Até 200 mil toneladas/ano, isenção 
de impostos e facilidades maiores de 
aumento da produção

B100 para indústria e residências; 
B5 e B25 para transporte Colza e Girassol

Malásia

Taxas reduzidas para plantas e pro-
cessos para exportação; Selo Biodiesel 
ao produtor; US$ 0,25 por litro ao 
produtor

Produção direcionada para 
exportação de B100; Previsão de 
B5 interno; é o maior exportador 
mundial

Palma

China
Cota por hectare plantado (em torno 
de US$ 430/ha.ano) para agricultores 
e US$ 0,41/litro de biodiesel produzido

Mistura em definição. Algumas lo-
calidades com B5 em implantação

Colza, óleo de fritura e palma 
(importado)

Austrália

Subsídios de A$ 0,16 (dólar australia-
no) por litro, desde 2005, até produção 
máxima de 350 mil litros/anos, aplica-
dos em diferentes etapas da cadeia, 
além de outros incentivos à cadeia de 
produção

B5 predomina na maioria dos esta-
dos; B20 em vários locais; crescente 
em ônibus urbanos

Canola e gordura animal

Fontes: Quirke, Steenblik e Warner (2009), USDA (2009), Biodiesel (2009), PNPB (BRASIL, 2009). 
Elaboração própria. 

Em todos os países listados no quadro 4, os mecanismos adotados têm por 
objetivo o desenvolvimento da competitividade do biodiesel no médio prazo, 
todos eles praticando renúncia !scal ou aplicando algum subsídio por unidade 
produzida. Há também preocupações com a proteção da agricultura nos países 
em que a matéria-prima vem de cultivos temporários, como é o caso do Brasil, 
dos Estados Unidos, da França e da Argentina. 

A Malásia, apesar de ser o maior exportador e de ter na base o dendê, tem 
a produção concentrada em cinco indústrias e enfrenta di!culdades por voltar 
a produção demasiadamente para a exportação (abastece o mercado europeu) 
e pela alta concentração industrial. É estimado um aporte de US$ 0,25 por 
litro com o B5, o que se aproxima da estimativa brasileira de US$ 0,30 para o 
dendê, nas condições de 2007. O exemplo do sistema de regulação australiano 
tende a acompanhar a estrutura existente para o etanol no país com regras rí-
gidas de contratos de produção, garantia de preços, controle da atividade agrí-
cola, mediação e arbitragem do governo central e de estados para a efetivação 
dos biocombustíveis. 

2.4.2 Alimentos e biocombustíveis: controvérsias e contradições

Em todos os países a produção de biocombustíveis recebe críticas pela concorrên-
cia com outros usos do solo, principalmente com alimentos, e pelas condições de 
trabalho degradante, como o corte manual da cana. Con"itos de fato são passíveis 
de ocorrer, podendo ser divididos em três diferentes tipos: por terra, por escolhas 
agrícolas, incluindo alimentos, e por recursos !nanceiros destinados ao mercado 

(Continuação)
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de combustíveis. Importa, porém, observar as condições e os determinantes de 
tais con"itos, sabendo-se das diferenças de país para país.

O preço da terra é fator que se relaciona aos custos dos alimentos, estando 
ambos ligados à produção da soja ou de outra oleaginosa para biocombustíveis; 
a cana-de-açúcar para etanol segue a mesma lógica. O mecanismo não é simples, 
mas, grosso modo, é o resultado das condições de logística, preços e fertilidade da 
terra, distância ao local de consumo, custo de oportunidade de outros cultivos, 
disponibilidade de insumos, tecnologia e redes de produção e consumo. Estes 
fatores levam a escolhas de locais onde a terra será ocupada com maior e!ciência 
e lucratividade, deslocando as demais culturas, em caso de escassez de terra. Tal 
mecanismo se aplica a outros usos da terra, desde que sejam mais lucrativos do 
que o uso estabelecido, não sendo uma questão relativa somente ao biodiesel.

A menos que se consiga tecnologia, assistência técnica, insumos baratos, 
água e terra para consorciamentos, não há como negar que os biocombustíveis 
provocam deslocamentos da produção de alimentos de uma região para outra. Isto 
implica preços maiores de outros cultivos e seus produtos, bem como maior con-
centração de terras e renda no campo, o que tem sido regra – embora linear e 
determinística – das monoculturas em economias de mercado. Subsídios e outras 
medidas do Estado tendem a mitigar este problema, podendo gerar outros, e são 
em si um reconhecimento dos con"itos. Estes con"itos, no entanto, não retiram 
da agroenergia a sua componente oportunidade; apenas a inserem em uma con-
dição real e natural das disputas que exigem medidas regulatórias.

Quanto ao aumento dos preços dos alimentos, é necessário analisar caso a 
caso, no âmbito de países e regiões, e na condição especí!ca da cadeia e da aloca-
ção de fatores. No Brasil, os aumentos de preços de alimentos de 2007-2008 têm 
explicações, principalmente, na retomada de preços internacionais e no aumento 
da demanda. Este aumento dos preços dos alimentos não representa, necessaria-
mente, um problema, pois ocorrem situações em que o baixo preço dos produtos 
agrícolas sequer cobre os custos do agricultor; com o biodiesel essa contradição 
pode ser aliviada. 

Por outro lado, diferenças e oportunidades regionais podem levar microrre-
giões a passarem de exportadoras de um alimento a importadoras, como se pode 
veri!car na oscilação da produção de alimentos entre os municípios e microrre-
giões constante dos dados do Censo Agropecuário ou da Pesquisa Agrícola Mu-
nicipal do IBGE. É necessário, portanto, equilibrar as políticas e os incentivos, 
as tecnologias de produção e a sustentação das cadeias produtivas, dado que, no 
Brasil, há terra para todas as demandas atuais. Os con"itos tenderiam a aumentar, 
no caso da combinação de aumento do preço da terra, alto custo de alimentos, 
ação fragilizada do poder público e outras restrições, com ou sem o biodiesel. 



Biocombustíveis no Brasil: etanol e biodiesel 42

A !gura 1 mostra a distribuição e demanda da terra no Brasil, com nú-
meros condensados em categorias mais bem de!nidas. Comunidades quilom-
bolas, ribeirinhos e outros não aparecem, embora a demanda seja real e em 
processo de reconhecimento.

FIGURA 1
Usos da terra no Brasil – proporções relativas à área total e às propriedades rurais

Brasil = 851 milhões (M) 
hectares 

Propriedades rurais (PR)
= 360 M ha (42%) 

Área cultivada = 79 M ha 
(21,9%) das PR 

Incorporação (2018) = 20 
M ha agricultura (6% das PR) 

Pastagens = 172 M ha 
(47,8%) das PR 

Demanda para reforma agrária 
= 40 M ha (11% PR)  

Áreas de uso restrito 
(UC, fronteiras, res. indígena etc.) 

= 221 M ha (26%)   

Agroenergia (2025) = 10,5 M ha  
(3% das PR) 

Fontes: IBGE e Mapa.6 
Elaboração própria. 

O con"ito pelo uso da terra poderia até inexistir, caso uma maior racio-
nalidade guiada por valores comunitários e democráticos fosse efetiva, uma das 
sugestões do debate (ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007; JANK; NAPPO, 
2009; BRASIL, 2005). Na verdade, é difícil sustentar tal sugestão-hipótese, visto 
que ela é uma busca que se legitima no fato de existir terra su!ciente “para tudo” 
no Brasil. Estima-se que aproximadamente 10,5 milhões de hectares de terra se-
jam destinados para os biocombustíveis, até 2025, diante uma disponibilidade de 
70 milhões de hectares incluindo-se as pastagens degradadas, segundo o recente 
zoneamento da cana-de-açúcar.

Outra questão que importa para a formulação de políticas públicas é o 
fato de que, por tratar-se de uma commodity, a soja tem preço determinado 
pela demanda do mercado internacional. Isto interfere nos preços da cadeia 
para trás – terra, insumos, água, energia etc. e para frente – agroindústria, 

6. Demanda de terra para reforma agrária estimada pelo autor, tomando-se por base 1 milhão de famílias demandan-
tes e média de 40 hectares para cada família assentada.
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derivados da soja, rações, aves, suínos, etc. Mesmo não sendo possível prever 
todas as reações do mercado, de!nir quais destas etapas da cadeia são priori-
tárias é essencial para se desenhar políticas com a !nalidade de alcançar, por 
exemplo, a inserção social. Esta mesma preocupação se aplica à cadeia de 
outras oleaginosas que gerem produtos de valor comercial.

2.4.3 Meio ambiente e transporte do biodiesel

A preocupação com os problemas ambientais, que são inerentes a todos os pro-
cessos de geração de energia, é cada vez maior e tende a direcionar medidas pre-
ventivas, a !m de se evitar gastos futuros com reparação de danos ambientais, 
perdas de solo, con"itos pelo uso da água, entre outros, que são muito mais caros 
e de consequências imprevisíveis. A agroenergia é um setor que não está isento 
de tais preocupações, embora ainda não haja consenso sobre o balanço completo 
do carbono e de outros elementos. Apesar disso, não há dúvida de que, mesmo 
em uma condição não ideal de produção agrícola, o biodiesel no Brasil apresenta 
ganhos ambientais em relação aos combustíveis derivados de petróleo (box 5). 
Neste aspecto, um desa!o para a cadeia do biodiesel é a produção de matérias-
primas em sistemas agrícolas não agressivos ambientalmente, além do controle na 
produção industrial. 

BOX 5
Biodiesel, meio ambiente e saúde

É certo que a mistura diesel/biodiesel reduz a emissão de poluentes como o enxofre e de 
gases de efeito estufa (GEE). Um problema a ser contornado é o aumento de 2% a 4%, do 
teor de nitratos (NOx), para o caso do B20. Para o biodiesel de soja, os benefícios ambientais 
foram quantificados em alguns estudos para o B100, com os seguintes percentuais de 
redução: 67% de hidrocarbonetos (HC); 48% de monóxido de carbono (CO); 78% de 
dióxido de carbono (CO2); 47% de material particulado; 100% de óxidos de enxofre (SOx). 
Vianna e Wehrmann (2007) destacam a baixa redução de emissões totais para os padrões 
de uso real como B5, em que a redução da emissão de CO2, principal GEE, é de 7%, e de 
9,5% para o B20.
São ainda preliminares os estudos relativos à cadeia completa dos biocombustíveis no que 
se refere a seus impactos ambientais, pois isso depende de casos concretos e da gestão 
dos empreendimentos. Para a realidade brasileira, o balanço ambiental e energético é 
positivo, em relação aos combustíveis fósseis. Uma preocupação é a destinação do excesso 
de glicerina, que ainda não é toda utilizada no mercado com o manejo do solo e da água 
na etapa de cultivo. 
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Junto à estrutura de produção, a infraestrutura, em suas diversas etapas, tem 
no biodiesel o duplo desa!o de dar suporte ao mercado e responder satisfatoria-
mente aos riscos ambientais. Embora a origem renovável do biodiesel seja mini-
mizadora de riscos, o sistema de transportes do biodiesel tem merecido destaque, 
por ocorrer em caminhões-tanque, principalmente. Essa questão foi abordada no 
Plano Nacional de Energia (BRASIL, 2009b) – ver resumo no box 6. 

As !guras 2 e 3 destacam os sentidos dos "uxos dos derivados de petróleo, 
geralmente das zonas litorâneas para o interior do país, e do biodiesel de olea-
ginosas, que segue do interior para as grandes cidades concentradas no litoral 
ou próximas a ele. Nota-se também a localização predominante das indústrias 
no Centro – Sul do país. Ao se dimensionar os impactos ambientais causados 
pelo transporte do biodiesel, cabe lembrar que, caso o biodiesel não existisse, o 
"uxo de caminhões com a soja para exportação continuaria a existir, podendo ser 
ainda maior. Ao instalar usinas de biodiesel no interior, casos de Mato Grosso e 
de Goiás, pode-se até reduzir o consumo de diesel, caso o farelo seja aproveitado 
parcialmente nas regiões produtoras.7

BOX 6
Transporte do biodiesel

O transporte do biodiesel no Brasil, utilizando diesel mineral, é uma preocupação em termos 
de sustentabilidade. Todas as distribuidoras de combustíveis estão conectadas por rodovias, 
exceto algumas na Amazônia, da mesma forma que as usinas de biodiesel. Como aborda 
a EPE (BRASIL, 2009b), caminhões-tanque deverão ser o principal meio de transporte do 
biodiesel, cuja rede de distribuição é apresentada nas figuras 2 e 3, que indicam as bases 
primárias e secundárias de distribuição de petróleo (figura 2) e a localização das usinas de 
biodiesel em operação (figura 3).  Verifica-se a inversão dos fluxos entre um e outro local 
de suprimento de energia, o que não é um problema em si, apenas necessita de logística. 
A EPE estima o seguinte cenário da transferência regional do biodiesel, para 2008 e 2017:

• 2008 – O Centro-Oeste demandaria 27 caminhões tanque, de 30 m³, por dia; o 
Norte, 26; o Nordeste, 37; o Sul, 49 e o Sudeste, 115. No total, seriam necessá-
rios, no mínimo, 254 caminhões-tanque por dia. 

• 2017 – O Centro-Oeste requererá 85 caminhões tanque por dia: o Norte, 68; o 
Nordeste, 116; o Sul, 155 e o Sudeste, 357. Serão necessários 781 caminhões-
tanque por dia, em 2017. (BRASIL, 2009b, p. 630).

7. Para mais detalhes sobre linhas de pesquisa, temas e riscos do biodiesel, consultar o site da RBTB, disponível em: 
<www.biodiesel.gov.br/rede.html>.
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O mesmo estudo considera os números pequenos: equivalem de 0,4% a 
1,2% da frota atual de todo tipo de caminhões-tanque no país, cerca de 65.000 
(BRASIL, 2009b). Para a EPE, não há necessidade de aumento do sistema de 
escoamento da produção, mas apenas sua reconstituição e análise caso a caso 
de aspectos logísticos já disponíveis no mercado. No caso da transferência in-
terregional (para o Sudeste, 2,962 milhões de litros/dia, vindos do Nordeste ou 
Centro-Oeste), o transporte mais adequado é o ferroviário. Mesmo para o B5, o 
transporte não tem sido um gargalo. 

FIGURA 2
Bases de distribuição de derivados de petróleo e fl uxos no território nacional 

Fonte: Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrifi cantes (Sindicom).
Elaboração própria.
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FIGURA 3
Localização das unidades produtoras de biodiesel e fluxos regionais estimados 

Fonte: Brasil (2009c), com adaptações dos autores. 

Entre as preocupações ambientais em torno do biodiesel encontra-se a 
grande demanda por água, em todas as suas etapas de produção. Sem dúvida, 
esta é uma preocupação relevante. Pesquisas em andamento, apresentadas na 
Rede Brasileira de Tecnologia de Biodiesel, além de outras encomendadas pelos 
editais CNPq no 6/2009 em conjunto com oito fundações de amparo à pesquisa 
dos estados, são o caminho para dar respostas às questões ambientais do bio-
diesel. Os aspectos tecnológicos da cadeia seguem também este caminho com o 
apoio crescente às pesquisas e um maior interesse do setor privado. A !scalização 
e o direcionamento do cultivo e de indústrias para regiões que comportem as 
atividades devem ser objeto de um Zoneamento Ecológico e Econômico (ZEE) 
do biodiesel e de arranjos produtivos locais (APLs), no sentido de desenvolver a 
cadeia sem afetar o meio ambiente.
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A grande variedade de matérias-primas deve ser vista e desenvolvida no sen-
tido de favorecer o balanço ambiental do biodiesel, também no local dos cultivos, 
em obediência à legislação ambiental. A não observância desta questão e a aposta 
apenas em monoculturas que impõem desequilíbrios ambientais signi!cam perda 
de mercado, conforme impõe a União Europeia em suas normativas – que já 
afetam as exportações da Malásia –, ou mesmo conforme exigem positivamente 
grandes supermercados, atacadistas e outros, inclusive no Brasil. A destinação de 
recursos públicos sem a contrapartida ambiental na cadeia de produção não se 
justi!ca, inclusive por aumentar emissões de GEE ou de poluentes.

2.4.4 Desenvolvimento de matérias-primas

A diversi!cação de oleaginosas é, no curto prazo, um grande desa!o para a cadeia 
do biodiesel, não apenas para sair da dependência da soja, mas também para a 
inserção social a partir da diversi!cação nas cinco regiões. O critério de intensi-
dade de mão de obra, pressuposto do PNA e PNPB, indica a necessidade de se 
direcionar maiores esforços na utilização do dendê (palma) como alternativa para 
regiões já degradadas na Amazônia. Esta oleaginosa tem se apresentado como a de 
maior capacidade de absorção de mão de obra e geração de renda extra no campo. 

A Embrapa estimou disponibilidade de área de 70 milhões de ha com alta/
média aptidão para o cultivo do dendê, em locais já desmatados. O Brasil já 
conhece cerca de 40 oleaginosas, nativas dos diversos biomas brasileiros e exó-
ticas, cuja utilização em larga escala pode ser real nos próximos quatro ou cinco 
anos. Para se compreender esta dinâmica, cabe lembrar que, até 2005, as quatro 
culturas apontadas como mais promissoras para a produção de biodiesel, fora a 
soja, eram o pinhão manso, o girassol, o dendê e a mamona (BRASIL, 2005).  
O algodão ganhou espaço por ser o melhor mercado para o caroço e por não 
apresentar con"itos, assim como o óleo de frituras e o sebo bovino – este último, 
com resultado acima das previsões. 

Da mesma forma, cultivos da macaúba ou do crambe defendidos por ins-
titutos de pesquisa para cultivos no cerrado, ou do girassol e da colza para o Sul 
e Sudeste terão sucesso ou fracasso como resultado das condições econômicas e 
sociais, além de tecnologias e condições edafoclimáticas. A necessidade de tem-
po entre a liberação de maior percentual de adição do biodiesel ao diesel tam-
bém é outra condicionante que pode ser exempli!cada na pesquisa com algas. 
Ela tem se destacado pela promessa de grande produtividade, mas com custos 
ainda proibitivos; estimativas apontam possibilidade de rendimentos entre 80 
e 230 toneladas/ano de biodiesel por hectare (CASTILHOS, 2009; ALGA..., 
2009), o que seria muito superior a todas as fontes atuais – a soja, por exemplo, 
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rende de 0,4 a 0,6 tonelada de biodiesel por hectare e por ano.8 Questões como 
esta alertam para a necessidade de continuidade de pesquisas estratégicas e indi-
cam que o incentivo à consolidação do mercado pela simples renúncia !scal está 
no limite do desejável para uma atividade sólida.

2.4.5 Outros desafios para o desenvolvimento do biodiesel no Brasil

A seguir são destacados temas que pressionam ou tendem a pressionar o redesenho 
das políticas e dos mecanismos de incentivos ao desenvolvimento do biodiesel, as 
quais se somam aos destaques anteriormente discutidos. Os desa!os indicam a ne-
cessidade da busca por um equilíbrio entre o desenvolvimento das cadeias de pro-
dução com agregação de valor, desde a fase agrícola da produção do biodiesel até os 
subprodutos. Não se referem somente à produção do combustível, mas também ao 
incentivo para a obtenção de patentes e para o domínio do mercado tecnológico, 
desde insumos agrícolas até plantas industriais para o mercado interno e externo. 

O excesso de farelo produzido a partir de oleaginosas como a soja, colza, giras-
sol, tende a desencadear reações na cadeia soja/agroindústria de alimentos, pois os 
80% de farelo extraído – no caso da soja – são usados essencialmente como ração. 
A demanda por ração não se expande tão rapidamente, o que seguramente terá 
re"exo em preços !nais abaixo dos custos, e outros desequilíbrios no mercado.  
O aproveitamento de todo este farelo, se fosse possível, reduziria demasiadamente 
os preços da soja e também dos produtos seguintes na cadeia – carne suína, aves 
e outros, para uma produção próxima do B20. É certo que os produtores de óleo 
vegetal, mesmo com capacidade de produção ociosa, tendem a tomar medidas de 
manutenção da margem de lucro, questão que pode propiciar modi!cações nas 
cadeias para frente. Isto se aplica tanto ao farelo da soja como também de outras 
oleaginosas, mesmo na oportunidade de desenvolver indústrias na cadeia a jusan-
te. A instabilidade deve ser evitada.

O sistema de leilões e releilões é questionado por parte das indústrias que 
produzem somente o biodiesel – e não óleo e farelo em cadeias estabelecidas.  
Elas são naturalmente frágeis em um contexto de leilões – que exige entrega em 
grandes lotes – e diante da capacidade ociosa dos produtores de óleo vegetal, caso 
a ajuda !nanceira do governo seja reduzida ou retirada. Também se questiona o 
monopólio de fato do sistema de comercialização do biodiesel, que se veri!ca na 
seguinte sequência: o produtor vende à Petrobras e à Re!naria Alberto Pasqualini, 
em leilões da ANP; os releilões repassam o biodiesel (ainda B100) das usinas aos 

8. Em agosto de 2009 foram realizados testes de rua, em Nova Iorque, Estados Unidos, com um automóvel movido a 
biodiesel de algas, evento que coincidiu com o anúncio de investimentos de bilhões de dólares de grandes empresas 
petrolíferas em pesquisas com algas. No Brasil, edital no 26/2008, Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)/CNPq, 
contratou pesquisas em diversos temas ligados ao desenvolvimento do biodiesel de algas, cujos estudos se iniciaram há 
mais de 30 anos em diversos países. A Petrobras e universidades brasileiras pesquisam esta e outras matérias-primas.
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distribuidores, que levam (B5) até os postos. Por outro lado, os leilões são ainda 
importantes, entre outros motivos, para a padronização, a garantia de qualidade e 
por viabilizar a !scalização da mistura. Para as indústrias que operam tanto com 
óleo comestível quanto com biodiesel, os leilões são funcionais, pois dão previsibi-
lidade e poder de escolha entre uma ou outra opção. As alterações possíveis deverão 
ser combinadas com outras políticas, inclusive regras em relação à responsabilidade 
pelo armazenamento e entrega do biodiesel – indústria ou distribuidoras?

A regulação econômica é outro fator que naturalmente atua em resposta à di-
nâmica de mercado. Subordinada a um marco legal em rede!nição e também com 
problemas em relação aos vários desa!os aqui discutidos, a regulação enfrenta resis-
tência ao estabelecer, por exemplo, limites para a produção para consumo próprio 
de biodiesel e a vedação de venda que não seja para a rede autorizada. Apesar de 
compreenderem a necessidade de padrões e normas de segurança, pesquisadores, 
empresários e produtores agrícolas observam que esse é um monopólio de fato 
e um dos fatores pelos quais a autoprodução contava com apenas quatro usinas 
autorizadas e duas em processo de autorização pela ANP até outubro de 2009.  
Esta forma de incorporação de um sistema pelo outro é uma quase captura da ativi-
dade de produção do biodiesel pelo já estabelecido sistema da rede petróleo/etanol, 
conforme alertam os pesquisadores e parte dos produtores. Deve-se estudar a opção 
de que o armazenamento, a distribuição e o consumo possam ser feitos de forma 
regionalizada e com renúncia !scal, o que poderá reduzir o custo !nal. 

Aliar o foco no desenvolvimento setorial ou regional é uma questão que precisa 
ser enfrentada pelo PNPB. No momento, o programa tem por base o desenvolvi-
mento setorial e espera como consequência a inserção social, não podendo, contu-
do, prescindir de arranjos produtivos locais. O setor de biocombustíveis, conforme 
se consolida, torna-se mais um provedor de bens de mercado em busca de condições 
de competitividade e lucro. Neste sentido, a formação do preço para consolidação 
de uma commodity pressupõe ganhos de escala, padronização e redução do custo 
agrícola para a indústria, que é mais concentradora de capital e lucro. Isto diverge 
do ponto de partida das políticas de desenvolvimento regional, cujo foco é a relação 
entre o conjunto de atividades possíveis e reais e as características culturais, regionais 
e do mercado. Por outro lado, é contraditório um desenvolvimento regional a partir 
da redução de preço de insumos e do aumento da produtividade por intensidade 
de capital e de tecnologias industriais desenhadas para monoculturas, em se tratan-
do de produtos que já alcançam maior valor no mercado. É ilustrativo o caso da 
mamona, mais lucrativa no mercado de cerca de 800 milhões de toneladas/ano no 
mundo, com remuneração superior a 100% em relação ao biodiesel.

No bojo da revisão de medidas de inserção social por meio do biodiesel, 
políticas de garantia de preços, aplicáveis diretamente aos agricultores, não de-
vem ser descartadas, sob pena de não alcance de sustentabilidade econômica e 



Biocombustíveis no Brasil: etanol e biodiesel 50

social em comunidades pobres, como é intenção expressa nas políticas públicas.  
Este aspecto pode ser mais bem estudado a partir das experiências das agricultu-
ras de outros países, atentando-se para lições positivas e negativas. Além disso,  
a renda adicional para as comunidades agrícolas, conforme prevê o PNA, embo-
ra signi!cativa para determinadas regiões, demanda serviços contínuos e assis-
tência ao agricultor. Mesmo após as alterações no Selo Combustível Social, há de 
se ampliar o debate no sentido de responder a uma questão teórica fundamental 
que aqui se considerou muito rapidamente: é possível inserção social signi!cati-
va sem enfrentar as regras do livre mercado? Que políticas estatais podem induzir 
e direcionar a inserção social?

A ampliação do uso do carro a diesel e a liberação do óleo vegetal como com-
bustível, temas da pauta do Congresso Nacional,9 são pontos que exempli!cam a 
complexidade da dinâmica do mercado de energia. O debate sobre outros usos do 
biodiesel segue a mesma lógica: as de!nições não têm de ser puramente técnicas. 
A permanência ou não de medidas restritivas à expansão do uso do diesel se deve 
à disponibilidade de tecnologia capaz de reduzir a níveis aceitáveis e, em alguns 
parâmetros, melhores do que a gasolina, como já ocorre em mais de 50% da frota 
europeia de automóveis. Proibida em 1976 no Brasil, para viabilizar o álcool, 
pode agora se tornar um empecilho ao desenvolvimento tecnológico, tornando 
o país mais dependente, inclusive para a frota de grandes veículos. O diesel com-
petiria com a mistura gasolina-etanol em preços e níveis de emissões ambientais, 
embora o etanol, sozinho, seja o menos poluente de todos. Outros referenciais 
que devem ser objeto de maior agilidade de regulação para que o país possa com-
petir com outros são: novas tecnologias de produção; vínculo de alcance de metas 
do PNPB para autorizar maior parcela do biodiesel na mistura; e possibilidade de 
preços mais baixos.

O equacionamento da sazonalidade da produção é outro importante desa!o 
a ser abordado de forma objetiva, demandando regulamentação e de!nição de 
responsabilidades institucionais, diante do consumo contínuo do biodiesel fren-
te à produção sazonal – o que traz a exigência de logística de armazenamento e 
distribuição. A pressão exercida no sentido de aumentar a mistura, bem como a 
superação de desa!os tecnológicos têm garantido que o abastecimento interno se 
realize com certa estabilidade para B4 e B5, mas o armazenamento, para o futuro, 
é uma das questões a serem resolvidas.

9. Projeto de 2008 no Senado Federal propõe a venda de veículos de passeio, de até 1 mil kg, movido a diesel no país. 
O Brasil fabrica e exporta carros a diesel para o Uruguai, a Argentina e o Chile, a partir de projetos e motores com 
tecnologia europeia. Segundo dados da Sociedade de Engenheiros da Mobilidade (SAE Brasil), a redução das emissões 
de CO2 em carros de passeio no motor a diesel em relação à gasolina varia de 17% a 52%, dependendo da marca e 
do modelo. Com as exigências do padrão europeu, o carro a diesel emite menos poluente que à gasolina. Entretanto, 
no Brasil, o diesel é um dos mais poluentes do mundo.
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Outros aspectos que formam um misto de oportunidades e desa"os e que 
necessitam de igual atenção são: !nanciamento robusto das atividades agrícolas, 
industriais e da pesquisa combinado com a viabilização econômica do aumento 
da mistura do biodiesel ao diesel; desenvolvimento de novas tecnologias nacio-
nais, agregadoras de valor na indústria e no campo, combinando a conquista 
de novos mercados para os biocombustíveis e para a indústria de equipamen-
tos e tecnologias ligadas a eles; alcance da sustentabilidade ambiental em uma 
perspectiva de grande aumento da escala de produção; aumento do número de 
patentes no Brasil.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quaisquer conclusões acerca do desenvolvimento de uma atividade econômica 
com apenas cinco anos de implantação têm de ser restritas a questões conjuntu-
rais, o que se aplica ao biodiesel no Brasil. Contudo, mesmo um breve diagnósti-
co das condições de demanda e oferta de biodiesel e das interfaces destas com as 
políticas públicas permite que se identi!quem alguns dos principais determinan-
tes, desa!os e oportunidades do setor, bem como uma série de fatores inibidores 
da sua efetividade enquanto objeto de política pública. 

Parte desses desa!os é de resolução no médio prazo, como é o caso do 
desenvolvimento de oleaginosas e da de!nição da cadeia dominante. Questões 
estruturais como a continuidade do domínio tecnológico de todas as fases de 
produção são de resolução no médio ou longo prazo, enquanto diretrizes de 
inclusão social, conforme propostas no PNA e PNPB são as de mais difícil alcan-
ce, no curto ou mesmo no médio prazo. Por outro lado, ganhos ambientais são 
limitados com a mistura B5, ocorrendo apenas na concentração de alguns GEE e 
com efeitos nas etapas de produção ainda por serem medidos. Este aspecto apon-
ta para a necessidade de se de!nir metas socioambientais e de desenvolvimento 
mais ousadas para o biodiesel e não apenas compará-lo com o diesel altamente 
poluente que é vendido no país.

O biodiesel não tem ainda de!nidos os determinantes estruturais da ca-
deia, estando por se con!gurar as várias tendências nas etapas de produção e do 
próprio mercado. Nestes primeiros anos, caracteriza-se o domínio da indústria 
sobre a agricultura e na defesa do aumento do B2 até o B5. Para o longo prazo, 
sinalizam-se os rumos de uma commodity com a concentração da produção em 
poucas e grandes empresas. Portanto, os determinantes provisórios do biodiesel 
no país são três: i) a escala de produção (intensidade de capital); ii) a oferta de 
matéria-prima – o domínio da soja equivale à intensidade de capital, padrão de 
monocultura, larga escala e cadeia sólida –; e iii) a regulação e o crédito estatal – 
que comanda o tamanho do mercado e viabiliza-o !nanceiramente. No médio 
prazo, porém, outros aspectos, como o tecnológico, deverão ser determinantes. 
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Assim, os desa!os citados na seção anterior são também referenciais para o 
ajuste das políticas no âmbito do PNPB.

É ainda necessário que se repensem as políticas de investimentos, de acesso 
à terra e formas de garantia da produção, bem como a regulação da distribuição, 
a armazenagem e infraestrutura. Para nenhum destes aspectos foi identi!cado 
obstáculo intransponível, uma vez que o Brasil tem o domínio técnico de todos 
para o padrão atual.

Da mesma forma que no caso do etanol, é necessário o desenvolvimen-
to das etapas agrícola e industrial em paralelo. Isto irá facilitar, também, o 
alcance do mercado externo para o biodiesel e para a indústria nacional de 
equipamentos, projetos e sistemas industriais, como medidas de desenvol-
vimento do setor de forma estratégica. A pressão por políticas públicas, no 
médio prazo, é direcionada por estes componentes, bem como para a autori-
zação de maiores cotas para o autoconsumo, para a estruturação da cadeia de 
distribuição no âmbito regional e por um aumento da mistura, até o B20, nas 
áreas metropolitanas. 

Para que os objetivos ambientais e sociais das políticas de agroenergia não 
sejam apenas re"exos da economia do petróleo-biodiesel, e para que o biodie-
sel não seja fator ainda mais concentrador de renda e de poder, é necessário 
repensar os mecanismos e instrumentos de incentivo ao mercado, como o Selo 
Combustível Social. Uma alternativa para a inserção social deve considerar o 
desenvolvimento regional a partir de suas potencialidades, e não predominan-
temente a partir do desenvolvimento do setor industrial ligado ao biodiesel.

A infraestrutura para o setor de biodiesel não apresenta preocupações 
no curto prazo, principalmente considerando os aspectos aqui ressaltados, 
de transporte, armazenagem na forma atual e distribuição regional. Neste 
aspecto a dependência do sistema de derivados de petróleo tem ajudado. Po-
rém, para uma perspectiva de mudança estrutural, na forma das sugestões 
anteriormente apresentadas, irá demandar nova concepção de infraestrutura. 
Ao se interconectar todas as etapas de produção, distribuição e consumo, uma 
situação de equilíbrio da cadeia produtiva e da infraestrutura deverá ocorrer 
por meio de planejamento e direcionamento de políticas que incluíam o ZEE 
do Biodiesel e APLs. 

Para alcançar importantes diretrizes socioeconômicas atribuídas ao biodie-
sel, o desenvolvimento da cadeia produtiva deve ser estruturalmente induzido 
e direcionado, sendo muito pouco provável que o funcionamento do mercado 
alcance estas diretrizes. Tendo em vista a possível transitoriedade da atual gera-
ção dos biocombustíveis, é essencial que a etapa agrícola da cadeia – 80% do 
custo dos insumos do biodiesel – se desenvolva de modo a dar condições de 
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readaptação de cultivos e arranjos produtivos no médio prazo. Isto pressupõe, 
inclusive, que a fonte de renda dos agricultores não seja proveniente somente do 
cultivo de matérias-primas para o biodiesel. Da mesma forma, os incentivos às 
indústrias devem apoiar o desenvolvimento e a comercialização para a concor-
rência e a competitividade das usinas nacionais, inclusive com vista à segunda 
geração de biocombustíveis. 

A oportunidade de dar respostas coordenadas à maioria dos desa!os aqui 
listados indica a necessidade de se desacelerar o aumento do biodiesel à mistura. 
Isto porque as alternativas de matérias-primas, a opção pelo desenvolvimento 
regional e não somente setorial, o desenvolvimento tecnológico e a inserção social 
são aspectos menos intensivos em capital e por isso desfavorecidos em relação aos 
atuais fatores determinantes do biodiesel.
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